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Apresentação

A avaliação correta das condições da mobilidade das pessoas nas cidades requer a estimativa dos custos 
referentes aos consumos e impactos dos deslocamentos cotidianos. no Brasil, ainda não se dispõe de 
valores monetários dos custos que representem as condições da mobilidade no país, daí resultando a im-
portação de valores ou de procedimentos obtidos em outros países. A inexistência destes dados leva ao 

uso de valores díspares para situações iguais, aumentando o risco de gerar conclusões inadequadas sobre custos 
e benefícios de projetos e ações de mudança da mobilidade.

Este caderno técnico resume os resultados obtidos no estudo dos custos das externalidades negativas da 
mobilidade urbana, como parte do programa STAQ do Banco Mundial.  O estudo tem o objetivo de sugerir valores 
médios para uso na avaliação das condições da mobilidade urbana no Brasil, assim como na avaliação de projetos 
de mobilidade. 

Uma das aplicações imediatas será a utilização dos valores no relatório anual do SIMOB – Sistema de Mobili-
dade da AnTP,  mas o estudo pretende posicionar-se como uma proposta inicial para o Brasil, que pode ser alterada 
ou aprimorada em estudos posteriores. 

O estudo analisou uma ampla literatura internacional sobre o tema, além de estudos nacionais disponíveis. na 
análise da experiência acumulada no tema foi possível observar uma ampla gama de situações e propostas, que re-
flete a difi culdade de expressar todos os impactos em termos monetários. Usando com mais intensidade a literatura 
de origem europeia – a que mais avançou no estudo do tema –foi possível identifi car caminhos e propostas para o 
caso do Brasil, permitindo que os estudos no país possam ser aprimorados.

O capítulo 1 discute os conceitos relacionados ao tema das externalidades da mobilidade, baseado na litera-
tura internacional e nacional. O capítulo 2 descreve como são estimadas as externalidades nos países que estão 
mais adiantados no estudo do tema. O capítulo 3 discute as difi culdades de tratar deste tema no Brasil e o capítulo 4 
apresenta propostas de valores a serem utilizados no Brasil. O capítulo 5 resume as principais conclusões.

Luiz Carlos Mantovani Néspoli 
Superintendente da ANTP
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1

Conforme a cidade adquiria maior complexidade em sua estruturação e nas relações socioeconômicas, 
a mobilidade assumia papel mais importante no desenvolvimento urbano. Isto ocorreu principalmente 
com o advento da industrialização, momento de início do processo de aumento populacional intenso nas 
cidades. 

Esta transformação da sociedade criou a necessidade dos deslocamentos diários e agregou à mobilidade 
a função de instrumento social, tornando-a um meio de acesso e democratização do território. Apesar de toda a 
significância que a mobilidade tem na sociedade, no Brasil não se observa a democratização do transporte e das 
infraestruturas urbanas; pelo contrário, acompanha-se por décadas o descaso com a caminhada, a bicicleta e o 
transporte público, acompanhado pelo apoio forte ao automóvel. Esta apropriação da mobilidade ocorre de forma 
desequilibrada e a distribuição dos benefícios e dos ônus destoa entre os diferentes usuários e modos de transporte.

Por esta razão, quantificar externalidades da mobilidade cotidiana tem por objetivo mensurar a contribuição, o 
usufruto e o impacto dos deslocamentos de cada usuário na sociedade, para posteriormente buscar políticas para 
equalizar os custos correspondentes a cada pessoa.

A iniciativa de internalização dos custos externos é um modelo de mobilidade consolidado internacionalmente 
nos países desenvolvidos. Porém, a metodologia utilizada para mensurar ou monetizar estes valores ainda está 
aberta a discussões, principalmente nos países em desenvolvimento, nos quais não há pesquisas suficientes sobre 
o assunto.

Para prosseguir com a reflexão sobre este tema, é imprescindível esclarecer alguns conceitos aplicados às 
metodologias e aos estudos de caso abordados neste trabalho.

Introdução
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1.1. Sobre externalidades

“A externalidade no transporte urbano refere-se à ocorrência de custos e benefícios que não são pagos ou recebidos 
pelas pessoas. O termo ‘externalidade’ refere-se ao caráter externo do custo: quando uma pessoa usa um meio de 
transporte, ela incorre em custos diretos da operação (combustível, tempo pessoal), chamados internos, que são 
assumidos por ela e considerados quando de sua decisão de deslocar-se. Mas existem custos que não são pagos 
pelo usuário e nem considerados na sua decisão de deslocar-se, o que lhes dá a característica de “externos”: por 
exemplo, a poluição ou atraso causado aos demais usuários. O corolário do raciocínio é que a externalidade, quando 
compensada - por exemplo, por uma taxa paga pela pessoa baseada na poluição por ela causada – causa a interna-
lização do custo, eliminando portanto a sua característica de ‘externalidade’.” (Vasconcellos E.A. 1999) –Assim, 
o papel destacado que a mobilidade desempenha nas relações sociais e econômicas torna o transporte de passa-
geiros, e consequentemente os deslocamentos, um agente relevante na formação das sociedades e um parâmetro 
importante de qualidade de vida. Com a geração de externalidades pelo transporte, em termos de benefícios e/ou 
impactos importantes, cabe discutir o problema da distribuição destes efeitos sobre a população.

Nessas condições, as externalidades do transporte de passageiros podem ser divididos conceitualmente em 
duas partes, para contabilizar a contribuição dos ganhos e dos ônus de cada modo de transporte.

•	 Interno: Consiste nos efeitos que são causados e incorporados pelo próprio usuário do modo de transpor-
te, ou seja, os custos do deslocamento que são contemplados pelo próprio beneficiado; e

•	 Externo: Abrange todos os efeitos que não são absorvidos pelo causador, ou seja, todos os custos que 
não são cobertos pelo próprio usuário. A externalidade no transporte refere-se a parcela de custos que 
não são contemplados pelo indivíduo, ou seja, os custos do modo de transporte que excedem a contribui-
ção do próprio usuário. Uma vez que os valores extrapolam a contribuição, o custo passa a ser absorvido 
pela sociedade e/ou governo.

1.2. Conceitos básicos

1.2.1. Custos
Os conceitos sobre custo são pensamentos desenvolvidos pelas ciências econômicas e engenharia de produção 
necessários à compreensão da mobilidade no seu sentido mais amplo. De forma mais geral, a ideia de custo está 
relacionado ao trabalho empregado para a produção de determinado objetivo, ou na produção de um bem ou de ser-
viço. Esta visão, apesar de superficial, auxilia a expandir a noção de custo como uma característica exclusivamente 
monetária.

Apesar do aprofundamento das questões teóricas de economia não ser o objetivo deste trabalho, é inevitável 
a explanação de alguns pontos básicos para compreender e enquadrar os custos relacionados ao transporte. Os 
conceitos abordados são: 

•	 Custo direto: É aquele ligado objetivamente ao produto, ou seja, é de fácil identificação e relação com o 
produto.

•	 Custo indireto: É aquele que não faz parte diretamente ou exclusivamente do produto, porque normal-
mente é comum ou consequência de diversos processos.

•	 Custo tangível: Refere-se aos valores concretos e mensuráveis, ou seja, trata-se de grandezas que se 
consegue quantificar com precisão.
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•	 Custo intangível: Representa valores que não têm expressão monetária no mercado (valor do descanso, 
da estética etc.); assim, trata-se de grandezas de difícil quantificação, normalmente mensuradas através 
de estimativas.

•	 Custo marginal: Representa o acréscimo no custo total advindo da variação em uma unidade da variável 
considerada, normalmente externa ou indireta ao processo. Empregando este conceito para o cenário da 
mobilidade, pode-se associar aos custos empregados para realizar uma viagem que não são contempla-
dos na produção direta do deslocamento, ou seja, variáveis relacionadas ao contexto e condição no qual 
a viagem é produzida.

•	 Custo médio: Consiste na somatória da média de todos os custos envolvidos na produção e distribuídos 
de forma uniforme entre cada produto; desta forma, conseguem-se parâmetros gerais para comparação 
e análise. No cenário da mobilidade é utilizado em situações onde não se consegue obter dados ou é 
inviável determinar o custo marginal. 

•	 Elasticidade da renda: Este conceito, consolidado nas áreas de marketing e de economia, correlaciona a 
demanda por determinado produto com a variação de preço e/ou renda dos consumidores. Logo, pode-
se medir a influência destes fatores sobre determinado produto, conforme ilustra a expressão a seguir:

Onde:
Q: Demanda
P: Valor do Produto

1.2.2. Locais
O transporte causa impactos distintos, conforme seus objetivos e circunstâncias. Por esta razão, deve-se com- 
preender o contexto no qual os deslocamentos ocorrem, para, desta forma, poder estimar os custos marginais que 
melhor se enquadram em cada caso. Sendo assim, podem-se identificar inúmeros cenários e condições, onde cada 
local será único e deverá expressar um custo marginal específico. No âmbito deste trabalho, definem-se os deslo-
camentos como:

•	 Urbano: Abrangendo os deslocamentos que ocorrem nas grandes aglomerações urbanas; e

•	 Interurbano: Abrangendo os deslocamentos externos ao perímetro do espaço urbano.

ER =                    x
DQ          P
 Q          DP
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2
Estudos desenvolvidos

2.1. valor da vida estatística

O valor da vida encerra um debate fi losófi co e ético, que, conceitualmente não se pode expressar por valores, como 
exposto no Fórum de Economia da Saúde pelo autor Alexandre de Sousa Pinto:

“A saúde e a vida têm valor infi nito, é o que se costuma dizer embora seja talvez difícil de o 
assumir em todas as suas consequências.”

Alexandre de Sousa Pinto, Fórum de Economia da Saúde.

Em vista disto, deve-se entender que as teorias econômicas são hipóteses para internalizar os impactos sobre 
a vida, de forma a fornecer um parecer sintético expresso em grandezas de mesma base, para permitir comparar 
e embasar tomadas de decisão. Por este viés, desvincula-se o valor estatístico do valor da vida, compreendendo-o 
como a quantifi cação do impacto que o dano a uma vida causa à sociedade.

•	 análise de custo-benefício: conceitos básicos
A análise de custo-benefício é uma ferramenta que traduz custos e benefícios de um projeto em valores a ele atri-
buídos pelos agentes afetados, seja porque contribuem para seu fi nanciamento, seja porque a execução do projeto 
tem impacto em seu bem estar, seja porque, quando concluído, ele terá consequências desejáveis ou indesejáveis 
sobre esses agentes.
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O valor da variação compensatória na renda pode ser entendido, caso positivo, como a medida da disposição 
máxima a pagar dos beneficiários do projeto para que ele seja executado ou, caso negativa, como a disposição mí-
nima a receber dos prejudicados pelo projeto para que eles aceitem sua execução.

A ideia de utilizar o conceito do “Ótimo de Pareto”, ou “melhoria paretiana potencial” como guia para a tomada 
de decisão, é passível de crítica. O conceito faria sentido caso a compensação entre ganhadores e perdedores real-
mente ocorresse. Nesta situação, todos poderiam ganhar com a execução de projetos cujas somas das variações 
compensatórias fossem positivas e com a suspensão de projetos cujas somas das variações equivalentes fossem 
negativas. Ocorre que, na quase totalidade dos projetos, a compensação entre ganhadores e perdedores é apenas 
hipotética, e não se realiza. Quando isto ocorre, as decisões com base no critério de melhoria paretiana potencial 
tendem a ter vieses em favor dos mais favorecidos. 

Para evitar que a análise de custo-benefício gere resultados que apenas privilegiem projetos destinados aos 
mais favorecidos, é comum dar pesos diferentes aos valores das variações compensatória e equivalente, calculados 
para diferentes grupos de agentes. Não há, todavia, qualquer critério técnico para a escolha dos pesos dados aos 
valores de disposição a pagar e receber de diferentes grupos da sociedade. Em última instância, a decisão desses 
valores é política.

Portanto, a análise de custo-benefício não pode ser considerada como solução técnica final para a escolha de 
projetos e de políticas sociais. Todavia, o uso da análise custo-benefício dá aos tomadores de decisão informações 
bastante relevantes para suas escolhas.

•	 Estimando o valor da vida
Por uma série de razões, é comum decompor a avaliação dos custos e dos benefícios de um projeto qualquer na 
avaliação de cada um dos seus impactos particulares. No caso de projetos de transporte de passageiros, um im-
pacto relevante são as alterações no risco de morte de usuários do transporte e da população em geral. O conceito 
usualmente empregado de valor da vida estatística nada mais é do que uma forma alternativa de apresentação do 
conceito de disposição a pagar. Suponha-se que, para que o risco de morte seja reduzido de um pequeno montante 
Dp, uma pessoa esteja disposta a pagar o valor VC. O valor da vida estatística associado (VVE) é dado por:

VVE =   
VC

            Dp

A expressão “valor da vida estatística” decorre do fato de que esse conceito pode ser entendido como o valor 
que um grupo de indivíduos idênticos está disposto a pagar por uma redução no número de mortes esperadas nesse 
grupo.1

Os métodos usualmente empregados na estimação do valor da vida estatística podem ser classificados em 
três grupos: capital humano, pesquisas de disposição a pagar e de preferência declarada e os métodos dos diferen-
ciais compensatórios.

•	 Capital humano
O método do capital humano consiste em identificar o valor presente da vida estatística de um indivíduo como o 
valor presente descontado dos fluxos de renda a serem auferidos ao longo de sua vida esperada. Linnerooth (1979) 
faz uma revisão da discussão teórica acerca da pertinência desse método. O resultado ao qual se pode chegar é a 
constatação de que o método do capital humano, tal como usualmente aplicado, só seria válido caso:

1.	 As preferências dos consumidores dependam apenas daquilo que pode ser comprado com o resultado da 
renda do indivíduo, o que exclui, na aplicação prática, atividades de lazer, relações afetivas, etc.;

1  Se n é o número de indivíduos no grupo e todos eles estão dispostos a pagar VC  para que o risco de morte de cada um deles seja reduzido em Dp, então, a soma das dis-
posições a pagar para que essa redução ocorra é nVC. Ocorrendo essa redução de risco o número esperado, no sentido estatístico, de mortes será reduzido em nDp. Assim, a 
disposição a pagar por vida estatisticamente salva (o valor de cada vida estatística) será dado por:

VVE =  nVC  =  VC
              nDp        Dp
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2.	 Não exista qualquer tipo de altruísmo nas preferências individuais; em particular, os indivíduos não deri-
vem utilidade de deixar heranças para pessoas próximas;

3.	 Os indivíduos sejam neutros em relação ao risco; e

4.	 Cada indivíduo considere qualquer situação em que o valor presente descontado de sua renda futura es-
perada é superior a zero preferível à morte.

As condições anteriormente descritas são extremamente restritivas. A relação entre os fluxos de renda espe-
rada de um indivíduo e o seu valor da vida estatística, quando uma ou mais de tais condições desaparecem, tornam-
se complexas e sua aplicação à valoração do risco de morte perde qualquer aplicabilidade prática. Nas palavras de 
Linnerooth (1979, 72):

A conclusão dessa revisão é que não há base teórica para estabelecer uma relação empirica-
mente útil entre o valor, na forma de compensações Hicksianas na riqueza [variação compen-
satória], de mudanças no período corrente de risco de morte de uma pessoa e seus rendimen-
tos ao longo da vida. O significado dessa conclusão para o analista de custo-benefício é que 
não há relação testável entre a disposição a pagar e a abordagem do capital humano no que 
diz respeito ao estabelecimento de um valor para a perda de uma vida humana.

•	 Valoração contingente ou preferência declarada
Outra técnica frequentemente empregada para calcular o valor de variações no risco de morte a que agentes estão 
expostos, consiste na aplicação de questionários cuidadosamente elaborados nos quais se pergunta diretamente 
aos entrevistados: qual o valor que estariam dispostos a pagar (receber) se (caso) ocorresse uma determinada re-
dução (um determinado aumento) no risco ao qual estão expostos? Tal procedimento é costumeiramente chamado 
de pesquisa de variação contingente ou de pesquisa de preferência declarada.

As pesquisas de valoração contingente são frequentemente empregadas para avaliar bens que não possuem 
valor de mercado, tais como bens públicos e novos produtos. Apesar de ter uso bastante difundido, a aceitação da 
técnica de valoração contingente não é absolutamente consensual entre os economistas. De um modo bastante 
sintético, os críticos ao método da valoração contingente apontam duas possíveis causas de viés nos valores esti-
mados por esse método. São elas:

1.	 A natureza hipotética das pesquisas leva o entrevistado a responder sobre se ele está ou não disposto 
a pagar por um item sem ter experimentado sua escolha e longe de um contexto de mercado. Isso não 
apenas pode fazer com que a resposta contenha um erro mais elevado, mas também com que esse erro 
esteja sujeito a viés. Por exemplo, Hausman (2012, 45–46), cita evidências de que há um significativo viés 
positivo, isto é, de que as pesquisas de valoração contingente tendem a atribuir valor superestimado ao 
item avaliado; e

2.	 Talvez em decorrência da natureza hipotética do questionário, há uma forte influência da forma como ele 
é elaborado nas respostas dos entrevistados. Em outras palavras, a forma como o item a ser avaliado é 
enquadrado na entrevista pode afetar significativamente a resposta do entrevistado e, portanto o valor a 
ser atribuído ao item.

Hausman (2012), um feroz crítico do método de valoração contingente, aponta como consequência dessas 
fontes de vieses as seguintes anomalias nos resultados das pesquisas de valoração contingente:

•	 Valores superestimados;

•	 Diferenças extremamente elevadas entre disposição a pagar e disposição a receber referentes ao item 
avaliado; e
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•	 Inconsistências dos valores obtidos conforme um item é analisado conjuntamente com outros itens ou 
isoladamente, conhecidas como viés de escopo e viés de embutimento.

As críticas, todavia, devem ser analisadas à luz dos avanços recentes na metodologia de disposição a pagar, 
conforme observam Carson (2012) e, especialmente, Zhao (2012). Em uma avaliação equilibrada, os últimos con-
cluem, com base em revisão de resultados recentes, que: (a) experimentos comportamentais que procuram averi-
guar se as pesquisas de preferência declarada geram valores comparáveis com valores efetivamente pagos geram 
resultados não conclusivos, (b) os valores estimados por meio de métodos de valoração contingente (baseados em 
preferências declaradas) são compatíveis com valores estimados por meio de métodos de diferenciais compensa-
tórios (baseados em comportamento efetivo dos agentes e, portanto, em preferências reveladas por esse comporta-
mento), (c) apesar do que pensam os críticos, os resultados de pesquisas de valoração contingente bem elaboradas 
são consistentes com os construtos teóricos de variação compensatória e variação equivalente, e (d) as pesquisas 
de disposição a pagar efetivamente realizadas tem, cada vez mais, se conformado às melhores práticas conhecidas.

Independentemente da polêmica acerca da validade do método da valoração contingente, seu uso é hoje 
bastante disseminado e estudos empregando esse método são aceitos em agências ambientais e instituições de 
fomento ao redor do mundo. Ademais, parafraseando Carson (2012), ao menos em casos em que não há método 
alternativo de valoração de um bem público, ao invés de atribuir-lhe valor zero, parece razoável que se prefira os 
valores apontados por essa técnica.

•	 Diferenciais Compensatórios ou Preços Hedônicos
Alternativamente ao método de valoração contingente para variações no risco à vida, que se baseia em declarações 
dos agentes sobre suas preferências, há métodos que procuram extrair o valor dessas variações a partir do compor-
tamento observado dos indivíduos em relação a tais riscos. Como se assume que tal comportamento é guiado pelas 
preferências dos indivíduos, diz-se que esses métodos baseiam-se em preferências reveladas (pelo comportamen-
to), ao invés de preferências declaradas. Tais métodos são aplicações da assim chamada metodologia dos preços 
hedônicos, na qual estima-se de que forma o preço de um bem ou de um serviço é afetado por suas características. 
Pressupõe-se que os preços de bens, serviços e atividades são formados a partir das características desejáveis des-
ses bens, serviços e atividades. O consumo e a oferta de uma série de bens, serviços e atividades podem ter relação 
com os riscos às vidas dos indivíduos que os consomem ou os ofertam. Caso se encontre uma relação entre os 
preços praticados no mercado e os riscos relacionados ao seu consumo ou oferta, essa relação deve refletir o valor 
que os agentes atribuem a esses riscos.

Tais técnicas passaram a ser conhecidas como regressões hedônicas e tem como finalidade determinar os 
assim chamados preços hedônicos, definidos como “os preços implícitos dos atributos” revelados “aos agentes 
econômicos a partir dos preços observados dos produtos diferenciados e as quantidades específicas das caracte-
rísticas associadas a eles” (Rosen 1974, 34). Consistem basicamente na aplicação de regressões estatísticas para 
estimar as relações entre os preços de bens, serviços e atividades às suas diversas características. O resultado des-
sas regressões é a chamada função de preço hedônica — uma função que explica como os preços de uma classe 
de bens, serviços ou atividades são determinados a partir de suas características.

Uma das limitações da técnica de regressão hedônica é que a função hedônica estimada não corresponde 
nem a uma função de demanda nem a uma função de oferta. Nas palavras de Rosen (1974), ela é “uma função de 
envelope conjunto” e não pode por si só “identificar a estrutura das preferências do consumidor e das tecnologias 
do produtor” (p.54). Porém, conforme demonstra o autor, as derivadas parciais da função hedônica em relações 
às características consideradas, correspondem tanto ao custo marginal de oferecimento dessas características 
para os produtores, operando nesse ponto, quanto à disposição marginal a pagar por essas características para 
os compradores, também operando nesse ponto2. A consequência é que o uso da técnica de preços hedônicos na 
análise de custo-benefício é pertinente apenas para avaliar impactos marginais nas condições iniciais de produção 

2  O autor propõe caminhos que poderiam ser percorridos para se tentar identificar, a partir da função hedônica, as preferências e condições de custo subjacente à sua geração. 
Sua aplicação, porém, requer o uso de informações muitas vezes não disponíveis.
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e/ou consumo de bens, serviços e atividades. Usualmente, isso não é um problema quando se pretende estimar o 
custo de variação no risco à vida de um grupo de pessoas decorrente da adoção de um projeto qualquer, visto que, 
na maioria dos casos, os impactos do projeto sobre esse risco podem ser considerados relativamente pequenos.

Embora a metodologia dos preços hedônicos seja mais bem vista pelos economistas do que as outras técni-
cas de valoração da vida estatística, possivelmente, por basear-se no comportamento revelado dos agentes, cabe 
destacar alguns problemas a ela relacionados. Como em qualquer outra técnica estatística, a qualidade dos resulta-
dos depende da qualidade dos dados e informações. Em particular, a ausência de informações relevantes pode gerar 
vieses nos valores estimados. Viscusi et al. (2003) citam, com relação aos estudos baseados em dados do mercado 
de trabalho, dois problemas de difícil tratamento.

O primeiro deles é a possibilidade de que os agentes percebam o risco de modo diferente da maneira como ele 
é mensurado nos estudos hedônicos, ou seja, a partir de estatísticas de acidentes e fatalidades. Tais diferenças po-
dem advir de erros nas estatísticas. Por exemplo, segundo Viscusi et al. (2003), os dados do Bureau of Labor Statistic 
dos EUA relativos a acidentes de trabalho sofrem problemas de subnotificação. Eles podem advir de diferenças entre 
as percepções subjetivas e as medidas objetivas de risco. Outra fonte de erro, mesmo quando a percepção de risco 
dos agentes é igual à medida de risco adotada, decorre do fato de que esta medida de risco é usualmente associada 
a um setor da economia. Assim, alguns trabalhadores arcam com riscos que diferem da média de seu setor. Con-
forme os autores demonstram, tal condição gera um viés negativo na estimativa do efeito do risco sobre o salário.

O segundo problema decorre da possível omissão de variáveis relevantes na regressão estatística, que pode 
resultar em estimadores inconsistentes caso as variáveis relevantes omitidas tenham correlação com as variáveis 
consideradas.

2.2. Mortalidade e morbidade no trânsito

Os acidentes de trânsito estão entre as principais causas de mortes no mundo. Segundo dados da Organização Mun-
dial de Saúde, em 2010 o Brasil era quarto país com o maior número de fatalidades, precedido por China, Índia e Nigéria.

O Ministério da Saúde destaca que os custos das internações e óbitos associados aos acidentes representou 
um custo de R$ 190 milhões ao SUS em 2010.

Essa situação impõe danos irreparáveis à sociedade e causa impactos significativos na economia nacional. 
A importância de mensurar os custos dos acidentes é a de explicitar os prejuízos da mortalidade e morbidade no 
trânsito brasileiro em termos monetários.

Existem duas formas de mensurar os custos dos acidentes de trânsito: (i) pelos custos diretos e (ii) pelo valor 
estatístico da vida.

2.2.1. Custos diretos
Os custos referentes à morbidade e à mortalidade podem ser obtidos pela soma de todos os custos diretos asso-
ciados aos acidentes de trânsito.

O levantamento destes custos pode se dar por pesquisa de mercado ou por resultados de entrevistas. Em 
geral, são considerados os seguintes custos (IPEA-ANTP, 2003):

a) Custo de perda de produção: Custos da perda econômica temporária ou permanente causada pela inter-
rupção das atividades produtivas de trabalhadores dos mercados formal e informal.

b) Custo dos danos aos veículos:  Custo de reparo ou substituição dos veículos danificados em acidentes de 
trânsito.

c) Custo médico-hospitalar: Abrange os custos referentes aos recursos humanos e materiais do atendimento 
e tratamento das vítimas durante toda a internação, incluindo a reabilitação dos pacientes.
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d) Custo de processos judiciais: Custo das despesas judiciais decorrentes dos acidentes de trânsito.

e) Custo do congestionamento:  Corresponde ao custo do tempo perdido dos ocupantes dos veículos retidos 
e ao aumento do custo de operação, em função do congestionamento gerado pelo acidente de trânsito.

f) Custo previdenciário: Custo que recai sobre a Previdência Social, incluindo os períodos de invalidez tempo-
rária e permanente das vítimas de acidente de trânsito.

g) Custo do resgate de vítimas: Inclui custos do transporte das vítimas do local do acidente ao hospital ou 
pronto-socorro em veículos especiais, utilização de equipamentos e equipe especializada no atendimento.

h) Custo de remoção de veículos: Abrange os custos de utilização de guincho, que inclui o valor do aluguel 
do veículo e do tempo de serviço do profissional, para remoção do veículo e transporte a uma oficina, pátio ou 
delegacia.

i) Custo dos danos ao mobiliário urbano e à propriedade de terceiros: Envolve o custo de reposição e recupe-
ração de equipamentos urbanos e de propriedades danificadas em função de acidentes de trânsito.

j) Custo de outro meio de transporte: Inclui despesas com transporte coletivo, táxi ou aluguel de veículos para 
suprir a necessidade de locomoção quando o veículo danificado no acidente fica sem condições de uso.

k) Custo dos danos à sinalização de trânsito: Custo de reparos ou de reposição da sinalização danificada em 
função do acidente de trânsito, incluindo postes, placas de sinalização e equipamento semafórico.

l) Custo de atendimento policial e dos agentes de trânsito: Custo das horas de atendimento de policiais e/
ou agentes de trânsito e de veículos acionados para atendimento no local do acidente, hospital ou delegacia.

m) Impacto familiar: Inclui custos referentes ao tempo gasto, perda de produção dos familiares e despesas 
para adaptações na estrutura familiar como moradia e transporte devido ao acidente.

2.2.2. Valor da vida estatística 
Ao se atribuir o Valor da vida Estatística para cada fatalidade e, no caso de feridos, adotar um percentual deste valor, 
também é possível estimar os custos dos acidentes.

2.3. Tempo de percurso

O custo do tempo consumido no deslocamento é possivelmente, entre os custos não explícitos do transporte de 
passageiros, o mais relevante. Todavia, sua avaliação envolve dificuldades de caráter teórico e prático a serem su-
perados. 

A avaliação do custo de transporte deve levar em consideração o custo das atividades não realizadas ao longo 
do processo de transporte e o custo de eventual desconforto imposto ao passageiro. Desse custo deve ser descon-
tada o valor das atividades que são exercidas pelo passageiro ao longo do processo de transporte.3

Por exemplo, no caso de uma viagem em jornada de trabalho, o passageiro perde, durante a viagem tempo em 
que poderia exercer diversas atividades de trabalho que gerariam valor pecuniário para si ou para seu empregador. 
Ao mesmo tempo, em muitos casos, há atividades que podem ser executadas durante o deslocamento que também 
têm valor. Nesse caso, o custo de transporte deve incorporar a diferença entre esses dois valores.

3   Para uma explicação mais detalhada, ver Ayla (2015), p. 5.
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No caso de viagens fora o horário de trabalho, todavia, a maioria das atividades não possui valor de mercado. 
Por exemplo, pode ser que um passageiro tenha que sacrificar seu tempo de sono ou alguma atividade de lazer que 
seria efetuada no intervalo de tempo do deslocamento. Ao mesmo tempo, durante esse deslocamento é possível 
que este passageiro possa exercer atividades que lhe trazem benefício tais como falar com outras pessoas em seu 
telefone celular, ler um livro, etc. Nesse caso, o custo da viagem deve contemplar o resultado líquido do valor perdido 
(subjetivo) das atividades não exercidas pelo passageiro durante o deslocamento menos ao valor (também subjeti-
vo) gerado pelas atividades exercidas durante o deslocamento.

Em todas as viagens, outro aspecto que deve ser levado em consideração para avaliar o custo do tempo para 
o passageiro, refere-se ao desconforto.

Segundo apresentado no estudo Valuation of time savings (2005) desenvolvido pelo Banco Mundial, o mode-
lo conceitual fundamental de avaliação da economia do tempo de viagem é aquele que maximiza o bem estar do  
usuário. Entende-se que o aumento da satisfação de um indivíduo é atingido pelo consumo e por atividades de lazer.

Algumas maneiras podem ser empregadas na valoração do tempo de percurso, a saber:

•	 Renda: É possível relacionar o valor da hora despendida em uma viagem ao salário ou à renda horária do 
indivíduo. Alguns estudos recomendam utilizar um valor médio para a toda a população, outros sugerem 
avaliar com base em faixas de renda. O estudo publicado pelo Banco Mundial (2005) sugere classificar as 
viagens por modo e por setor de trabalho para obter melhores resultados. No caso de viagens cujo motivo 
não é trabalho, são atribuídos coeficientes para diferenciar o valor da hora de adultos e crianças.

•	 Preferência declarada: Aplicando-se pesquisa de preferência declarada, são apresentadas alternativas 
hipotéticas às quais são atribuídos valores e os usuários do transporte de passageiros devem escolher 
entre caminhos mais lentos/baratos e mais rápidos/caros.

•	 Preferência declarada e revelada: Pode-se associar pesquisa de preferência declarada à pesquisa de 
preferência revelada e ajustar-se os valores obtidos. No estudo publicado pelo Banco Mundial (2005), re-
comenda-se utilizar esta metodologia para a valoração do tempo de viagens por motivos que não sejam 
o trabalho. Uma primeira abordagem pode incluir variáveis como o modo e condições da viagem e para 
melhores resultados devem ser considerados renda, situação socioeconômica, motivo e características 
das viagens.

2.4. Poluição do ar

A emissão de poluentes atmosféricos é um dos fenômenos mais debatidos de externalidade negativa no âmbito da 
economia clássica, pois representa segundo Mankiw (2014), uma “falha de mercado” originada do impacto provoca-
do sobre o bem-estar de terceiros a partir da ação de um sujeito, sem que aqueles tenham participado dessa ação 
e do mesmo modo não são ressarcidos por esse impacto.

O caso da emissão de poluentes atmosféricos é peculiar dentre o conjunto de externalidades negativas, dado 
que pode ser gerada por: fontes fixas, como as indústrias e queimas resultantes de processos agrícolas, dentre 
outros; ou fontes móveis, a exemplo dos veículos de transporte de passageiros, sejam este rodoviários, ferroviários, 
aéreos ou aquaviários.

Para a avaliação do impacto das emissões é recomendável considerar os seguintes fatores:

•	 Composição da frota de veículos e seus fatores de emissão por tipo de poluente;

•	 Fluxos de tráfego e velocidade média de cada modo; e

•	 Condições de dispersão dos poluentes na atmosfera.
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Estes fatores influenciam a concentração de poluentes à qual os indivíduos são expostos.
No caso do custo das externalidades negativas das emissões atmosféricas relacionadas aos veículos de 

transporte de passageiros, a maioria dos efeitos é sobre a saúde humana. Para a estimativa desses impactos foram 
considerados os seguintes elementos:

•	 MP = material particulado: partículas sólidas ou líquidas em suspensão no ar, de dimensões variáveis 
(desde 2,5 µm, fração fina, a 10 µm, fração grossa) que, segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2015), podem ter os seguintes efeitos sobre a saúde humana: câncer respiratório, arteriosclerose, infla-
mação de pulmão, agravamento de sintomas de asma, aumento de internações hospitalares, podendo 
levar à morte;

•	 NO = óxido de nitrogênio: gás poluente de ação altamente oxidante. Em altas concentrações, pode ter 
efeitos nocivos sobre a saúde humana, tais como: problemas respiratórios, problemas pulmonares e 
agravamento à resposta das pessoas sensíveis a alérgicas. No ambiente, pode levar a formação de smog 
fotoquímico e chuvas ácidas (MMA, 2015);

•	 SO = óxido de enxofre (ou óxido sulfúrico): gás tóxico e incolor que, dentre seus efeitos sobre a saúde 
humana, causa agravamento dos sintomas da asma, e no ambiente pode reagir com a água na atmosfera 
formando chuva ácida. (MMA, 2015); e

•	 COV = componentes orgânicos voláteis: tratam-se de aldeídos (RCHO), acetonas (C3H6O) e hidrocar-
bonetos (HC), sendo os primeiros resultantes da oxidação, desidrogenação ou peroxidação parcial dos 
álcoois ou de reações fotoquímicas na atmosfera envolvendo hidrocarbonetos, enquanto os últimos se 
apresentam na forma de gases, partículas finas ou gotas. Seus efeitos sobre a saúde humana são, para 
os aldeídos, a irritação das mucosas, dos olhos, do nariz e das vias respiratórias em geral, podendo causar 
crises asmáticas, e ainda, se configurarem como compostos carcinogênicos potenciais. Já os hidrocar-
bonetos são precursores da formação do ozônio troposférico e apresentam potencial causador de efeito 
estufa. (MMA, 2015).

A poluição do ar acarreta uma série de prejuízos para os indivíduos e para a sociedade, que podem ser traduzidos 
em termos de custos tangíveis e intangíveis, conforme suas características e consequências, da seguinte maneira:

•	 Custos tangíveis: Abrange os custos diretos das doenças, como as despesas médicas e a perda de pro-
dutividade, por meio da renda diária perdida; e

•	 Custos intangíveis: A parcela intangível é mensurada com base nas pesquisas de preferência declarada, 
mais precisamente da metodologia de disposição a pagar. Esta sistemática tem o objetivo de estipular 
um valor estatístico da vida, informação que incorpora os custos individuais e sociais da poluição do ar.

Assim, pode ser estimada a quantidade de mortes anuais relacionadas ao MP10 emitido pelo transporte ro-
doviário de passageiros e, a cada uma das mortes, atribuir o valor monetário utilizando o valor estatístico da vida.

2.5. Gases de efeito estufa

Os gases de efeito estufa (GEE) representam a matéria gasosa emitida no ambiente, que independente de sua ca-
racterística poluente, associada à outros gases presentes na atmosfera e a radiação solar, contribuem para o im-
pedimento da dissipação do calor da terra. Esse fenômeno, que é denominado “efeito estufa”, acelera um processo 
natural da terra e acaba por gerar o aumento da temperatura global, alterando o regime climático terrestre.
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Trata-se, portanto, de uma externalidade negativa associada à poluição atmosférica, gerada por fontes fixas 
(indústria) e móveis (veículos de transporte). Dos gases considerados causadores do efeito estufa – o dióxido de 
carbono (CO2), o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), os clorofluorcarbonetos (CFC) dentre outros – o dióxido de 
carbono resultante da queima de combustíveis fósseis contribui com cerca de 53% dos GEE (USP, 2006).

Conforme apresentado no manual europeu de custos externos do transporte elaborado pela Ricardo-AEA em 
2014, duas metodologias são mais frequentes para a avaliação do custo das emissões de GEE:

•	 Método do custo do dano: Parte do pressuposto que não há esforços no sentido de reduzir o ritmo das 
mudanças climáticas. Estudo que aborda esta metodologia coloca que embora desejável, particularmente 
do ponto de vista científico, a estimação dos custos totais dos danos – uma vez que esse método permite a 
quantificação completa dos efeitos externos – essa metodologia apresenta alto grau de incerteza em razão 
dos percursos globais de seus efeitos e os horizontes de longo prazo envolvidos com esses efeitos; e

•	 Método da redução do custo: Apoia-se na avaliação dos custos da redução de uma determinada quan-
tidade de emissões alcançada. Este método aparenta ser uma boa alternativa, no caso das metas de re-
dução de emissões ser reflexo do desejo da sociedade, facilitando a disposição a pagar por certo nível de 
redução dessas emissões. Outro aspecto a favor dessa metodologia em detrimento àquela de estimação 
do custo do dano, é o fato de que esta última envolve muitos riscos relacionados às mudanças climáticas 
futuras que ainda não podem ser identificadas e avaliadas.

2.6. Ruído

A pesquisa referente ao nível de ruído no ambiente como uma externalidade do transporte é um conceito relativa-
mente novo, de forma que grande parte dos estudos foi concebida no século XXI e as metodologias ainda estão em 
constante evolução. Segundo o Departamento de Meio ambiente, Alimentação e Assuntos Rurais do Reino Unido, 
mesmo com as pesquisas em pleno desenvolvimento, os especialistas já atingiram algumas metas e chegaram a 
alguns pontos de consenso, principalmente no âmbito conceitual.

Os principais pontos de entendimento são que as pessoas estão expostas a intensidades sonoras cada vez 
maiores e de formas mais constantes nos seus cotidianos, sendo assim, as consequências desta exposição se 
tornam cada vez mais evidentes e suas consequências adquirem uma escala expressiva na sociedade. A relação 
de causa–efeito com aspectos de qualidade de vida, da saúde e até mesmo da economia estão consolidadas e a 
população tem essa percepção no seu cotidiano.

No entanto, a complexidade do tema, a natureza do som e as especificidades culturais representam obstá-
culos na mensuração do impacto e do custo proveniente do ruído. Esta complexidade intrínseca ao tema torna os 
resultados finais obtidos alvo de constantes divergências entre os especialistas.

•	 Atualização do Manual sobre custos externos dos transportes
Um dos objetivos do estudo coordenado pela RICARDO- AEA no ano de 2014 é o de mensurar o custo da emissão 
de ruídos pelo transporte na União Europeia. Com base em diversas referências, o trabalho considera como os prin-
cipais impactos da emissão de ruídos os danos à saúde e o incômodo às pessoas, da seguinte maneira:

•	 O custo do incômodo reflete a perturbação que os indivíduos são expostos no cotidiano, apesar de não 
se referir a consequências mais severas é o efeito mais perceptivo pela população. Neste caso o valor é 
adaptado de duas fontes, do conceito de “Valor Hedônico4” apresentado no HEIMTSA Project (2008) e da 
obra de Ståle Navrud (2002), que adota como método as pesquisas de preferência declarada; e

4  “Valor Hedônico”: Neste caso trata-se de método de identificação dos fatores de preços, modelo que tem como premissa a composição do valor a partir de diversas ca-
racterísticas: Internas – Externas e Materiais – Subjetivas. Esta metodologia de avaliação está consolidada no setor imobiliário, onde as questões de mercado abrangem os 
diferentes fatores do preço.
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•	 Os efeitos na saúde tratam dos impactos relacionados à longa exposição ao ruído, como stress, hiperten-
são e problemas cardiovasculares. O valor é calculado com base nos custos médicos, no valor da morte 
prematura e na perda da produtividade.

A monetarização dos custos foi incorporada segundo o trabalho desenvolvido por HEATCO (2006) e pelas 
premissas referentes a cada componente anteriormente citado.

Para quantificar estes efeitos foram utilizados bancos de dados existentes e metodologias desenvolvidas por 
estudiosos de diversos países, principalmente do centro e norte europeu. Com base no estudo External Costs of 
Transport in Europe (CE Delft et al. (2011)), que traça relações entre a exposição (em quantidade de decibéis) e os 
seus efeitos, adotaram-se camadas de classificação do impacto causado e do custo que deveria ser aplicado a cada 
grau. A seguir é apresentado um resumo dos resultados publicados pelo estudo:

•	 Exposição a ruídos < 55 dB: Nível aceitável;

•	 Exposição a ruídos >55 dB: Efeitos de incômodo;

•	 Exposição a ruídos > 60 dB: Efeitos na saúde como stress, hipertensão, qualidade do sono e problemas 
cardiovasculares; e

•	 Exposição a ruídos > 85 dB: Danos à audição.

Porém, de acordo com o próprio manual a forma de incidência dos impactos dos ruídos na sociedade depende 
de fatores ambientais e sociais, uma vez que para se estimar as consequências devem-se estabelecer parâmetros 
de dispersão do ruído e em quais níveis a população fica exposta. O que promoveria nuances nos resultados apre-
sentados anteriormente para a Europa. No entanto, devido à ausência destes estudos no Brasil, será adotado como 
premissa a classificação do estudo CE Delft et al. (2011). 

Ao identificar que as especificidades urbanísticas, físicas e culturais, poderiam ser obstáculos, optou-se por 
tratar a externalidade negativa derivada do ruído por duas metodologias diferentes:  custos marginais e custos mé-
dios. Esta abordagem visa determinar cenários de custos marginais, com base nos países que já haviam realizado 
as pesquisas necessárias, e posteriormente extrapolar estes dados para os outros países a partir de custos médios. 
Os conceitos dos custos marginais são baseados na Impact Pathway Approach (Nevrud, 2002), estudo que segue 
uma linha metodológica semelhante da emissão de poluentes.

Além da referência conceitual, o estudo se apropria de dois trabalhos alemães, RLS-90: Richtlinienfürden Lär-
mschutz na Straßen e Stairrs (2002), para valorar os custos marginais. A partir do vasto banco de dados disponíveis 
na Alemanha, foram compilados três cenários de custos médios, que agregam as situações convencionais na Eu-
ropa, áreas urbanas (3.000 hab./km), suburbanas (700 hab./km) e rurais (500 hab./km). Estas classificações têm o 
objetivo de sistematizar a aplicação do custo marginal, simplificando as especificidades de cada região.

Os custos médios foram transpostos para cada país através do Produto Interno Bruto per capita. No entanto, 
esta transferência direta é justificável pela similaridade e relativa uniformidade prevalente na União Europeia.

Ruído ambiental: Valoração dos impactos sobre: perturbação do sono, aborrecimento, hipertensão, 
produtividade e silêncio 

O estudo publicado pelo Departamento de Meio ambiente, Alimentação e Assuntos Rurais do Reino Unido em 
novembro de 2014 têm o objetivo de explorar as pesquisas já desenvolvidas para calcular os custos gerados pelo 
ruído e aplicar a valoração no Reino Unido.

No entanto, segundo este departamento, a investigação do tema é relativamente recente e apesar dos avanços 
conceituais, as formas de quantificar e a monetarização dos impactos ainda estão em processo de desenvolvimen-
to. Por esta razão, sempre são indicados recomendações e ressalvas na utilização das metodologias sugeridas.
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Apesar desta dificuldade de natureza física, o estudo propõe analisar três fontes de ruídos: viário, aéreo e sobre 
trilhos. Esta separação tem a função de abranger os diferentes atributos de cada grupo, como a frequência, o con-
texto de propagação e as características do som.

Desta forma, as externalidades são divididas de acordo com as pessoas que são afetadas, os perfis das con-
sequências e dos tipos de custo, processo que resulta em cinco categorias: distúrbio do sono, incômodo, hiperten-
são, produtividade e áreas de silêncio. Esta classificação permite identificar a área onde cada impacto ocorre, mas 
também propicia um risco de contabilizar duas vezes o mesmo prejuízo, uma vez que os assuntos são intrínsecos, 
com indicado a seguir:

•	 Distúrbio do sono: O impacto do ruído no ambiente, com a perda da qualidade ou quantidade do sono, é 
evidente, tanto que faz parte do conhecimento empírico da população. Porém, mensurar o prejuízo deste 
impacto exige a consideração de fatores individuais e não quantitativos. Por esta razão a metodologia 
simplifica a abordagem, considerando apenas os efeitos cognitivos, sem incluir as perdas sobre a produ-
tividade, e os efeitos não cognitivas. O valor do distúrbio do sono é calculado com base em diversos es-
tudos desenvolvidos recentemente na Europa, principalmente nos trabalhos publicados pela Organização 
Mundial de Saúde (2011).

•	 Incômodo: O incômodo que as pessoas sofrem devido ao ruído no ambiente não é um atributo material 
e mensurável, pois está diretamente ligado a percepção de cada indivíduo. A mesma intensidade sonora 
é percebida de forma diferente por cada grupo social, como explicam as teorias de semiótica do filósofo 
americano Charles S. Peirce. Conjuntamente à esta dificuldade, existem as consequências do incômodo 
especificas ligadas à percepção, reação e comportamento de cada indivíduo. Neste cenário de incertezas 
que diversos estudos definem como metodologia a preferência declarada, é possível, através da desva-
lorização imobiliária, estimar o valor que as pessoas subjetivamente dão para o incômodo do ruído. Esta 
premissa utiliza o conceito amplamente difundido na economia de preço hedônico5. No entanto, este 
método ainda está em desenvolvimento e existiria uma sobreposição de custos, uma vez que a desvalo-
rização imobiliária engloba outros impactos além do ruído, como o próprio distúrbio do sono já abordado 
anteriormente.

Com o objetivo de reduzir o risco da sobreposição das diversas categorias, optou-se pela metodologia de-
senvolvida pela Organização Mundial de Saúde. A pesquisa Burden of disease from environmental noise (2011) 
explora o custo do ruído ambiental através do impacto sobre a qualidade de vida, com base na valoração do DALY.  
A vantagem de se utilizar esta metodologia é reduzir o risco de sobrepor os custos, visto que desta forma segue-se 
a mesma linha de valoração do distúrbio do sono e da hipertensão. 

No entanto, mesmo adotando e aplicando o custo do incomodo, o estudo deixa evidente a necessidade do 
assunto ser melhor explorado e propõe estudos futuros.

•	 Hipertensão: As pesquisas na área da saúde são categóricas quanto à possibilidade da longa exposição 
ao ruído desencadear problemas de saúde, principalmente ligados à hipertensão. Entretanto, ainda não 
existe um consenso sobre relação numérica entre a intensidade sonora e o desenvolvimento de doenças, 
o que dificulta a mensuração do custo. Recentemente um estudo do Harding, A.H. et al (2011) propõe uma 
correlação que quantifica o impacto do ruído sobre a saúde das pessoas, ainda que o trabalho, “Quanti-
fying the link between health effects and environmental noise-related hypertension”, não seja totalmente 
aceito pelos especialistas é assumido como ponto de partida para a metodologia. 

5  “A premissa básica do método de preços hedônicos é que o preço de um bem comercializado está relacionado com as suas características, ou os serviços que presta. Por 
exemplo, o preço de um carro reflete suas características: quantos passageiros transporta, conforto, estilo, luxo, economia de combustível, etc. Portanto, podemos valorizar 
determinadas características de um carro ou outro bem, verificando a disposição das pessoas a pagar pelo carro quando determinada característica em análise muda.
Fonte:http://www.economiadomeioambiente.com.br/
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Por outro lado, o frescor do tema não permite a consolidação ou a unanimidade da aplicação de um método 
único, pois ainda existem controvérsias de como mensurar as consequências do ruído e a conectividade com outras 
doenças, além da hipertensão. Outro aspecto é o fato do estudo abranger apenas os custos de saúde e pessoais, 
de forma a não englobar o impactos que o aumento da incidência destas doenças causam na sociedade e na  
economia.

•	 Produtividade: O desempenho das pessoas é diretamente afetado pela presença dos altos níveis de ruído 
ambiental, o que pode ser relacionado de duas formas: a exposição ao ruído no local de produção ou fora 
do ambiente de produção. Ambas situações impõem impactos à produtividade pela falta de descanso, 
pela dificuldade de concentração e pelo stress. Para sistematizar estes custos os seus efeitos foram 
divididos em três categorias:

(i) Impacto do distúrbio do sono na produtividade - (Exposição ao ruído fora do ambiente de pro-
dução): A presença constante do ruído nas horas de repouso reduz a recuperação do organismo, das 
faculdades mentais e aumenta os índices de stress, a falta de descanso e a atividade incessante do 
cérebro prejudicam o rendimento.

(ii) Impacto no potencial econômico e acidentes de trabalho - (Exposição ao ruído no ambiente 
de produção): A longa exposição a altas intensidades sonoras acelera o processo de exaustão do 
cérebro, o que resulta na perda de concentração e propicia o estado de stress. As pessoas quando 
exposta a estas circunstâncias perdem eficiência e aumentam seus índices de erros, além dos pre- 
juízos processuais, a queda de concentração deixa as pessoas mais suscetíveis a acidentes. 

(iii) Impacto no desempenho acadêmico e no potencial econômico ao longo da vida - (Exposição 
ao ruído dentro e fora do ambiente de produção): Este impacto não se refere a um custo para a 
economia, uma vez que não corresponde às perdas diretas de produção. O prejuízo do baixo desem-
penho acadêmico se refere ao um déficit de aprendizado e a um potencial perdido, ou seja, afeta a ca-
pacidade produtiva futura da população. Desta forma, o impacto econômico ocorre em longo prazo e 
na escala do indivíduo. Os prejuízos causados pela perda de produtividade são os mais significativos 
no âmbito dos custos do ruído, mas, apesar das recentes pesquisas sobre o assunto, ainda não 
se encontrou uma metodologia consistente para mensurar todos os aspectos desta externalidade. 
Atualmente, apenas os métodos de dimensionar a perda por causa do distúrbio de sono possuem 
aceitação entre os especialistas, mesmo assim o aspecto calculado não se refere a um custo social 
ou individual, mas, se refere ao prejuízo dos detentores dos meios de produção.
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3
Estudo do 
caso Brasil

3.1. Dificuldades de aplicação das metodologias

Mensurar as externalidades negativas do transporte é um grande desafio, visto que muitos dos impactos são sub-
jetivos e os custos tangíveis muitas vezes são intrínsecos a outras causas.

A maior parte das metodologias sobre o tema não foram desenvolvidas no Brasil e por esta razão consideram 
parâmetros e pesquisas objetivas de preferência declarada para determinadas culturas e configurações sociais. 
Sendo assim, a aplicação destes métodos para as condições brasileiras deve ser tomada com cautela, dado que 
dependem de pesquisas ou da adaptação de custos.

•	 Mortalidade e morbidade no trânsito
Para aplicar as metodologias sugeridas é necessário dispor de informações históricas consistentes sobre acidentes 
de trânsito e suas consequências (internações, invalidez temporária e permanente, morte, reabilitação etc.).

Quando não se dispõe de todas as informações, nem sempre os ajustes fornecem resultados estatisticamente 
válidos. Além disso, devem ser considerados os custos que não podem ser monetizados diretamente, como dor e 
sofrimento.

Nos estudos internacionais percebe-se que a parcela referente ao valor da vida estatística tem grande repre-
sentatividade na estimativa dos custos dos acidentes. No Brasil, esta parcela não tem sido considerada nos estudos. 
Para considerar esta parcela nos custos dos acidentes, poderiam ser adotados parâmetros internacionais corrigidos 
de acordo com a renda, por exemplo. Entretanto, deve ser levado em consideração que a percepção sobre os riscos 
de morte de um indivíduo pode variar de acordo com a cultura e a localidade onde ele reside.
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•	 Tempo de percurso
A atribuição de um valor monetário ao tempo consumido nos deslocamentos é uma tarefa complexa. Atribuir um 
valor ao tempo é algo subjetivo. Além disso, o valor das viagens varia de indivíduo para indivíduo, de acordo com a 
distância, o modo de transporte utilizado, as condições e o propósito das viagens.

No estudo do congestionamento, apesar das claras relações empíricas, a determinação da situação ideal de 
tráfego para estimar qual seria o tempo “excedente” não é direta. As metodologias europeias utilizam o valor do 
tempo para avaliar o impacto econômico dos congestionamentos, estimando o tempo adicional “marginal” causado 
por quem entra na via às pessoas que nela já estão circulando. Mas essa externalidade é difícil de calcular, pois exige 
a realização de pesquisas caso a caso. 

No estudo desenvolvido por Jordi (2013) para a realidade mexicana, quando não se tinha a informação ne-
cessária para a aplicação da metodologia europeia, foram adotados valores ajustados e transferidos de estudos 
existentes para outros países. Caso a metodologia europeia seja aplicada ao Brasil, é preciso atentar para possíveis 
desvios nos resultados, devido à diferença estrutural, urbanística, social, cultural e econômica entre os países.

•	 Poluição do ar
A aplicação da metodologia de estimativa dos custos das emissões atmosféricas pelo transporte rodoviário depen-
de do levantamento de dados rotineiramente sistematizados, de acordo com padrão em todas as regiões do país, 
além dos grandes centros metropolitanos.

Ainda que essas medidas fossem assumidas pelos órgãos responsáveis, seja na esfera estadual ou munici-
pal, a produção de índices nacionais poderia apresentar distorções significativas na medida em que as condições 
físico-geográficas e socioculturais do país são bastante diversas, podendo render resultados unificados no âmbito 
nacional que mascarem a realidade.

•	 Gases de efeito estufa
No Brasil, os cálculos estimativos do custo da externalidade causada pela emissão dos GEE pelo transporte rodo-
viário, enfrentam dificuldades relacionadas à disponibilidade e qualidade de dados, independentemente do método 
a ser aplicado. Do mesmo modo, como em alguns dos estudos analisados de países com condições socioeco-
nômicas similares às condições brasileiras, como o México, por exemplo, a adaptação de variáveis presentes nas 
metodologias estimativas, com base nos dados dos países mais desenvolvidos, pode, ainda, render resultados com 
alguma distorção.

O fator de custo do CO2 foi determinado a partir intervalos observados na literatura especializada e em corre-
lações com o PIB do país. Esse tipo de abordagem mais generalizada pode apenas não refletir a situação real de um 
país como pode se desdobrar no desenvolvimento de políticas não aderentes à realidade observada, incorrendo em 
sua ineficiência.

No entanto, como mostrou a investigação da Ricardo – AEA (2014), a Europa conta com uma condição bas-
tante favorável em termos de pesquisa, disponibilidade de dados e arcabouço de políticas, totalmente alinhadas ao 
estabelecido pelas agências internacionais como a ONU. O Brasil encontra-se numa situação diferente, e a aplicação 
da metodologia europeia exigiria esforço técnico, científico e, sobretudo político para alcançar condições de aplicar 
tal método.

Logo, independentemente da metodologia analisada, cabe ressaltar a importância da construção de bancos 
de dados bem estruturados, razoavelmente padronizados e mantidos com regularidade a fim de prover subsídios 
para o planejamento com margens de erro cada vez menores.

•	 Ruído
O ruído ambiental é uma externalidade de alto impacto na sociedade, implicando em piora da qualidade de vida, efei-
tos negativos na saúde pública e prejuízos na economia. Desconsiderado os valores monetários, este componente 
tem um agravante de ser altamente perceptivo pela população. Embora de forma empírica e superficial, os envolvi-
dos têm consciência dos danos a que são submetidos pelas altas intensidades sonoras.

Por estas razões, a quantificação dos efeitos dos ruídos ambientais no caso brasileiro seria importante para 
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mensurar o alto custo e equilibrar a contabilidade social. Por outro lado, a complexidade do tema, seu caráter abs-
trato e sua natureza física exigem informações e medições que não estão disponíveis no Brasil, o que dificulta a 
aplicação das metodologias apresentadas.

Frente a estas condições, a possibilidade seria a conversão dos valores estimados nos países europeus para a 
realidade brasileira, mesmo tendo em vista que a alternativa de aplicação do estudo do Departamento de Meio am-
biente, Alimentação e assuntos Rurais do Reino Unido estabelece considerações e ressalvas para as transferências 
de valores a adotar entre os países.

3.2. Fontes existentes de dados

a) Segurança de trânsito - DATASUS
O sistema do DATASUS foi uma importante iniciativa do Ministério da Saúde para sistematizar e compilar as infor-
mações inerentes à sua atuação. O bom desempenho e a importância do DATASUS nas áreas de planejamento e 
gestão da saúde resultaram na sua integração com a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, conforme 
decreto 7.530 de 21 de Julho de 2011.

As fontes de informação melhor relacionadas com as vítimas de acidentes de transporte são as dos departa-
mentos SIHSUS, SIASUS e SIM, o primeiro tratando dos dados hospitalares, o segundo dos ambulatoriais e o último 
da mortalidade. Esses três grandes bancos de dados, como todos os outros do DATASUS, operam de maneira inde-
pendente e possuem fontes diferentes de “input”, conforme descrito a seguir:

•	 SIHSUS: O Sistema de Informação Hospitalar tem por objetivo englobar os dados de todas as internações 
hospitalares, da saúde pública e da suplementar. Estas informações são coletadas através da denomina-
da Autorização de Internação Hospitalar (AIH). Esta base de dados apresenta diversas informações admi-
nistrativas e médicas, como dados do estabelecimento, do paciente, do diagnóstico e dos procedimentos 
realizados; 

•	 SIASUS: O Sistema de Informação Ambulatorial contêm informações da realização de qualquer procedi-
mento ou ação ligado à área de saúde, desde que ligadas às internações. O registro é realizado através do 
Código de Procedimento Ambulatorial, abrangendo dados do estabelecimento e da atividade executada; e

•	 SIM: O Sistema de Informação de Mortalidade tem como principal fonte de informação o Instituto Médico 
Legal (IML), local onde é realizado um relatório detalhado sobre as causas de cada óbito. Este “input” de 
dados engloba diversos aspectos como dados do falecido, do local e das circunstâncias da fatalidade.

Como os três bancos de dados possuem fontes de “input” distintas, o conteúdo e a forma de coleta das in-
formações não mantêm correspondência entre si. Esta diferença propicia problemas de compatibilização dos três 
sistemas, havendo casos de informações sobrepostas e de divergência de dados.

A confluência de informações se torna um ponto de atenção pela dificuldade de conectar e identificar esses re-
gistros em cadeia. A desconexão ocorre pelos distintos processos de preenchimento dos dados e nas informações 
solicitadas em cada formulário. A questão dos modelos fica clara quando se verifica que não existem campos de 
identificação compatíveis entre os sistemas de atendimento médico e o SIM, o que torna impossível rastrear todo o 
processo a que um indivíduo falecido, por exemplo, foi submetido.

Outro ponto inerente à aplicabilidade do DATASUS na área de transporte se refere às causas dos eventos 
provocadores de mortos e feridos. No sistema SIHSUS, não existe um campo dedicado à causa primária, os preen-
chimentos são designados ao diagnóstico, informação que se refere ao efeito ou consequência, e não necessaria-
mente ao acontecimento. No caso dos sistemas SIASUS e SIM, existe campo dedicado à causa, porém, o banco de 
dados contém brechas para falhas na coleta da informação, por razões operacionais e cotidianas dos profissionais 
da saúde. 
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“Trata-se de uma das bases mais avançadas da América Latina no assunto, porém também se 
deve levar em consideração uma margem de sub-registro ainda não identificada claramente.”

BOSELLI, Mapeamento das mortes no trânsito. Brasília: CNM, 2013.

Na classificação do “CID-10” existe um grupo dedicado exclusivamente a transportes, identificado com a letra 
“V”. Dentro deste grupo existem diversas subcategorias que se referem ao modal e ao tipo de acidente, conforme 
apresentado resumidamente na Tabela 3.1.

Tabela 3.1- Classificação dos Acidentes de Transporte (CID-10)

Código: “CID-10” Modo de Transporte

V0: (V01 - V09) Pedestre

V1: (V10 - V19) Ciclista

V2: (V20 - V29) Motociclista

V3: (V30 - V39) Triciclo

V4: (V40 - V49) Automóvel

V5: (V50 - V59) Caminhonete

V6: (V60 - V69) Veículo Pesado

V7: (V70 - V79) Ônibus

V8: (V80 - V89) Outros: Terrestres

V9: (V90 - V99) Outros: Aéreos, Fluviais ou Marítimos

Fonte: TTC, com base nas informações da Organização Mundial de Saúde

Mesmo com a existência de códigos específicos para cada situação do transporte, os bancos de dados apre-
sentam uma quantidade elevada de classificações “V8” e “V9”, destinados acidentes de trânsito não identificados. 
Segundo Boselli (2013), muitos dos registros são admitidos tendo como causa acidentes em geral, não especifican-
do qual fração é relacionada aos acidentes de trânsito.

Estas condições limitam a precisão e qualidade do banco de dados difíceis de mensurar, porque ao se tentar 
comparar seus resultados com outras fontes disponíveis, boletins de ocorrência, atestado de óbito e DPVAT, fica 
claro que cada dado abrange uma parcela diferente dos acidentes e não há correspondência entre os mesmos 
casos. Desta forma, a comparação passa a ser um instrumento de pouca consistência estatística para se chegar 
a conclusões definitivas. No entanto, as lacunas apontadas se tornam empiricamente claras quando se analisa o 
SIASUS. Este banco de dados possui uma quantidade ínfima de casos relacionados à acidentes de trânsito, havendo 
Estados no Brasil com poucas dezenas de cadastros. Além de evidenciar falha de coleta, e, principalmente, de clas-
sificação dos registros, esta condição invalida qualquer possibilidade do SIASUS ser utilizado para fins de estudos 
de acidentes de trânsito, pelo menos até o presente momento.

Pela falta de elementos consolidados que possam servir como base de comparação, adotou-se como meio de 
validação do SIHSUS e do SIM a verificação estatística. Este processo foi aplicado a partir da metodologia de Pear-
son6. Esta etapa confirmou algumas hipóteses anteriores, como a falha na classificação do “CID-10”, que produz um 
baixo coeficiente de correlação e instabilidade nos dados segregados por modo de transporte.

A principal conclusão que decorre da verificação estatística é que os dados do SUS, em particular os de inter-
nações hospitalares, não tem uma base adequada para se estimar a quantidade e gravidade de acidentes de trânsito 
urbano em termos de feridos e fatalidades decorrentes nos municípios de interesse para a ANTP. Tal conclusão se 
fundamenta nos seguintes argumentos:

6   Fonte: CASTANHEIRA, Nelson P., Métodos Quantitativos; Ed. Ibpex, 2012.
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•	 Ausência de dados para vários dos municípios considerados pela ANTP;

•	 Ocorrência de dados suspeitos, indicativos de que ocorrências não foram registradas, ou o foram de for-
ma incorreta ou inadequada;

•	 Baixa correlação dos dados do SUS entre si e desses com a população e frota de veículos, mesmo no 
caso de municípios de maior porte, tal aspecto é indicativo de deficiências nos dados ou, alternativamente, 
de que condições locais desconhecidas poderiam ter influência relevante nos registros da quantidade e 
gravidade dos acidentes de trânsito;

No caso específico do SIHSUS, a falta do campo “causa das internações” invalida sua utilização para a esti-
mativa da quantidade e custo de acidentes de trânsito com vítimas. A análise dos registros agrupados por modo de 
transporte igualmente não tem validade, uma vez que o coeficiente de correlação linear é inferior a de 0,1, denotando 
pouca ou nenhuma poder de explicação da variável X sobre a variável Y. Por outro lado, a verificação deste banco de 
dados de maneira agregada, ou seja, todas as informações agrupados unicamente pelo quesito transporte, têm uma 
melhora significativa. Apresentando um coeficiente de correlação entre 0,7 – 0,8, porém ainda não apresenta níveis 
satisfatórias para validar seus resultados.

O sistema SIM, por sua vez, contém uma base mais sólida e mesmo nos resultados negativos, como o con-
junto dos modos de transporte, apresenta melhor coeficiente de correlação do que o SIH, com valor próximo de 0,5. 
Apesar da sensível melhora, este coeficiente continua a ser insuficiente para a verificação estatística. No entanto, a 
análise do banco de forma agregada também apresentou melhoras significativas, superando o índice de 0,9 em suas 
correlações. Desta forma, o SIM manifesta validade estatística, quando tratada de forma agregada.

Considerando os valores totais de mortes em três anos seguidos do banco do SIM (2011, 2012 e 2013), agre-
gados por faixa de população do universo de municípios considerados (533 municípios), análises estatísticas mos-
traram uma relativa estabilidade nos dados, ou seja, não houve variação abrupta nos valores, indicador de qualidade 
do dado.

A tabela a seguir mostra a quantidade de mortos nos municípios considerados (533) agregados por faixa de 
população nos três anos de análise, a média dos valores, o desvio padrão e a relação entre desvio padrão e a média. 
A relação entre desvio padrão e média encontra-se entre 0,04 e 0,14, indicando baixa variabilidade dos dados.

Tabela 3.2 – Quantidade de mortos por município, agregado por faixa de população

Faixa população
Quantidade 
municípios

2011 2012 2013 Média DP DP/med

>1 Milhão 16 7.757 6.316 7.024 7.032 720,54 0,10

500-1.000 mil 23 3.826 2.880 3.422 3.376 474,67 0,14

250-500 mil 71 5.782 4.961 5.511 5.418 418,33 0,08

100-250 mil 188 6.540 5.995 6.431 6.322 288,39 0,05

60-100 mil 235 4.213 4.455 4.165 4.278 155,44 0,04

Total 533 28.118 24.607 26.553 26.426 1758,94 0,07

A tabela a seguir mostra a quantidade de mortos por município, agregado por região, apresentando uma rela-
ção entre desvio padrão e média entre 0,04 e 0,13, também indicando certa estabilidade dos dados.
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Tabela 3.3 – Quantidade de mortos por município, agregado por região

Faixa população
Quantidade 
municípios

2011 2012 2013 Média DP DP/med

Norte 48 2.255 2.009 2.210 2.158 130,98 0,06

Nordeste 144 7.076 5.620 7.221 6.639 885,45 0,13

Centro-Oeste 33 2.789 2.571 2.745 2.702 115,28 0,04

Sudeste 216 11.679 10.695 10.552 10.975 613,57 0,06

Sul 92 4.319 3.712 3.825 3.952 322,81 0,08

Total 533 28.118 24.607 26.553 26.426 1758,94 0,07

Assim, a informação de quantidade total de mortos em acidentes de trânsito produzida no DATASUS pode ser 
considerada confiável para efeito de estudos agregados, como é o caso do SIMOB da ANTP.

A investigação realizada revela ainda que, apesar do DATASUS ser um dos sistemas mais avançados na área 
da saúde na América Latina, apresenta deficiências. Estas deficiências, de pouca relevância para a área de saúde, 
entretanto significam restrições consideráveis quando se utiliza o sistema para outros objetivos, como no caso de 
estudos de acidentes de trânsito.

Mesmo assim, nota-se que nos últimos anos o DATASUS tem sido cada vez mais adotado para estimar a 
quantidade de acidentes de trânsito, principalmente no caso de óbitos. O DETRAN/SP já utiliza o SIM para compilar 
a quantidade de fatalidades no trânsito, dado que a informação de base tende a ser mais consistente, pois provêm 
do Instituto Médico Legal. Em paralelo, a Associação Brasileira de Prevenção dos Acidentes de Trânsito utiliza os 
dados do SIM e do SIHSUS para realizar estimativas e comparações com outras fontes de informações, como as 
Companhias de Engenharia de Trânsito e os Departamentos Estaduais de Trânsitos.

b) Mobilidade - Novas Tecnologias
Dada sua natureza complexa, a coleta tradicional de informações referentes às características dos viajantes e do 
comportamento de suas viagens é feita por meio das pesquisas “Origem-Destino” que são custosas e demoradas, 
dificultando e encarecendo a produção de informação. Do lado operacional, os fluxos de veículos e de pessoas nas 
vias são contados por pesquisadores in loco, implicando em limitações de tamanho de amostras devido à logística 
e tempo dos processos, e, principalmente altos custos, entre outros fatores.

Mesmo informações referentes à operação do sistema de transportes, que em tese são mais controladas e co-
nhecidas, sofrem com a perda de qualidade, já que as diferenças entre realizado e planejado podem ser expressivas 
e há lacunas de registro daquilo que foi planejado.

O desenvolvimento tecnológico recente está explorando novos meios de coleta e de processamento de dados, 
com a miniaturização dos dispositivos e o avanço da transmissão de informação sem fio, possibilitando a aplicação 
destes dispositivos em qualquer tipo de equipamento. Com esta conexão, os sensores permitem o monitoramento 
e a produção de dados de forma automatizada e periódica, o que gera bases de dados enormes com informações 
minuciosas sobre as características e comportamento dos dispositivos.

Com a evolução natural das redes de sensores sem fio, internet e computadores, tornou-se possível ampliar o 
nível de comunicação entre os dispositivos expandindo a comunicação entre diversos dispositivos via rede. O fato 
da tecnologia aproveitar as redes existentes, como qualquer rede sem fio utilizada publicamente, a torna flexível, 
permitindo sua utilização em praticamente qualquer tipo de aplicação, conforme explicado por Evangelista et al no 
congresso de Pesquisa e Ensino em Transporte (ANPET).

A denominada “Internet das Coisas” (Internet of Things - IoT), não é propriamente uma tecnologia. Refere-se a 
um conceito segundo o qual todos os equipamentos utilizados no dia a dia, eletrônicos, ou não, podem ser conecta-
dos à internet ou a bases de dados e com o uso de redes de sensores, processar informações e retornando outra ca-
tegoria de informações, como, por exemplo, facilitar e organizar tarefas diárias. Trata-se da criação de uma rede de 
objetos identificáveis e que podem operar uns com os outros (Machineto Machine, ou M2M) e com os data centers e 
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suas nuvens computacionais. Ao unir o mundo digital com o mundo físico, será possível que objetos compartilhem 
informações sobre o ambiente em que se encontram e reajam de forma autônoma aos eventos, influenciando ou 
modificando os próprios processos nos quais estão inseridos, sem necessidade de intervenção humana. Conceito 
explorada nas cidades inteligentes como explica Oliveira (2015).

Como resultado do número de objetos que poderão estar conectados coletando e processando informações, 
surge a necessidade de armazenamento. As informações coletadas poderão ser muito voláteis, exigindo que os 
próprios dispositivos as armazenem, ou com vida longa, ou de acordo com a necessidade da aplicação ou de legisla-
ções. Nesse cenário, a computação em nuvem e o “Big Data” terão lugar de destaque para absorver a necessidade de 
processamento universal e geração de informações para aproveitamento humano. O “Big Data”, enquanto conjuntos 
de dados extremamente amplos e que, por este motivo, necessitam de ferramentas especialmente preparadas para 
lidar com grandes volumes, de forma que toda e qualquer informação possa ser encontrada, analisada e aproveitada 
em tempo hábil, tem como premissa o auxílio na utilização de informações contidas em inúmeras transações de 
dados que acontecem continuamente no mundo todo. Bancos, companhias aéreas, operadoras de telefonia, servi-
ços de busca on-line e redes varejistas entre tantos outros exemplos, possuem conjuntos de dados extremamente 
amplos, necessitando assim de ferramentas especialmente preparadas para lidar com grandes volumes, tornando 
possível a manipulação destes dados de modo a encontrar, analisar e aproveita-los de forma rápida e ágil.

Assim, a adaptação do planejamento do transporte à disponibilidade de informação em quantidade e quali-
dade requer uma mudança da forma com que os planejadores lidam com os temas inerentes aos seus estudos. Se 
antes era necessário realizar cálculos amostrais para definir a quantidade mínima necessária de dados para a rea-
lização de um determinado estudo, passa-se agora a se dispor de quantidade enorme de dados, cujo esforço deve 
então estar concentrado na sua garimpagem (Data Mining). Como os dados gerados não têm necessariamente a 
finalidade específica de planejamento de transportes é necessário adaptá-los para esta finalidade.

Neste cenário, pode-se considerar que o setor de transportes conta com:

•	 Uma série de dispositivos eletrônicos conectados à internet que coletam informações sobre o desloca-
mento de pessoas e veículos nas cidades;

•	 Um grande volume de dados disponíveis que podem ser utilizados para otimizar viagens e para conhecer 
o perfil dos deslocamentos, identificando origens e destinos, horário das viagens, percursos e modos de 
transporte utilizados; e

•	 Diversos aplicativos amplamente vinculados a perfis de redes sociais e ferramentas de busca, sendo 
possível associar diversas informações sobre o usuário como perfil de consumo e assuntos de interesse.

Quando se tem informação disponível por longos períodos de tempo é possível verificar o que aconteceu em 
um dia específico. Diferentemente de quando se planeja pesquisa para um ou alguns poucos dias, onde normal-
mente se pretende buscar um dia “típico” do ano, neste caso pode-se constatar o efeito de um evento não planejado 
como um acidente, alagamento, manifestação, greve, falha na operação do transporte público, etc.

Outro ponto que deve emergir tem relação com a repetitividade das viagens. Em pesquisas tradicionais reali-
zadas em períodos curtos de tempo, tende-se a considerar nas projeções de tráfego que as viagens desse “período 
típico” se repitam ao longo do tempo. Com abundância de dados pode-se observar o padrão de repetitividade das 
viagens e eventualmente tratar os eventos repetitivos e os ocasionais de forma diferenciada.

Enfim, a era de dados escassos levantados manualmente para fim específico está dando lugar a uma infini-
dade de dados produzidos por sensores para os mais variados fins, e as técnicas de manipulação desses dados 
abundantes ainda serão desenvolvidas e aprimoradas. 

Esta nova condição propicia a reunião de informações úteis ao planejamento de transporte e à gestão das 
cidades. O monitoramento on-line, por exemplo, permite antecipar alguns impactos negativos de alguma ocorrência 
e atuar rapidamente para minimizar seus efeitos. Desta forma, torna-se relevante destacar três alternativas tecno-
lógicas atualmente disponíveis de aquisição, processamento e fornecimento de dados e informações valiosas para 
o planejamento da mobilidade, a saber:
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•	 Transporte Coletivo Público
Somente no sistema de ônibus municipal de São Paulo são gerados diariamente sete milhões de registros dos vali-
dadores (catracas), como por exemplo, registros data e hora, código da linha, do veículo, sentido da viagem e ID do 
cartão, dados apresentados pela SPTrans no seminário INRO Model City.

Esses dados podem ser utilizados no planejamento do transporte, já que possibilitam conhecer todos os em-
barques realizados no transporte público coletivo, permitindo saber com precisão o número de embarques por via-
gem, e através do ID do cartão, acompanhar o uso do transporte daquele usuário, e verificar seus padrões de viagem. 
O uso desse tipo de informação associada aos registros georreferenciados fornecidos pelo GPS dos veículos permi-
te que se obtenha a localização aproximada de onde se realizou a validação do bilhete. 

Através dos GPS dos ônibus, é possível coletar 15 milhões de registros, os quais geram dados que são envia-
dos via rede 3G em intervalos geralmente menores que 90 segundos para centrais que realizam seu processamento. 
Dentre os dados enviados estão a data e hora, o ID do veículo e sua latitude e longitude. Com esses dados em tempo 
real, é possível localizar com boa precisão todos os veículos da frota, e obter as velocidades de percurso e o tempo 
para chegar a cada ponto de parada ou destino. O cruzamento dessa informação com as dos validadores embarca-
dos permitem a estimativa dos locais de embarque dos passageiros.

As figuras a seguir mostram, apenas a título de curiosidade, o número de embarques em ônibus obtidos atra-
vés de pesquisa OD domiciliar e da bilhetagem eletrônica.

Figura 3.1 – Número de embarques obtidos de pesquisa OD domiciliar

Fonte: elaboração própria

Figura 3.2 – Número de embarques obtidos da bilhetagem eletrônica

Fonte: elaboração própria
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É possível notar que as curvas são semelhantes, entretanto a da bilhetagem apresenta maior suavidade em 
decorrência do número muito maior de dados.

Além da adoção crescente desta exigência por órgãos municipais, a Agência Nacional de Transportes Terres-
tres - ANTT7 exigiu a instalação de GPS nos veículos de transporte rodoviário interestadual e internacional coletivo 
de passageiros, que deve estar totalmente implantada no primeiro semestre de 2016.

A SPTrans, por sua vez implementou o sistema Olho Vivo que utiliza os dados dos GPS dos ônibus municipais 
de São Paulo para informar em seu site e aplicativo para celular a localização dos ônibus, velocidade dos corredores, 
e tempo de chegada nos pontos de parada, tudo em tempo real, facilitando o uso da mobilidade na cidade.

A figura a seguir foi extraída do site do sistema Olho Vivo e indica a velocidade média dos ônibus por corredor 
em um determinado instante, onde a cor verde indica velocidades mais elevadas (>20 km/h), amarelo velocidades 
moderadas, entre 15 e 20 km/h, e vermelha velocidades baixas, abaixo de 15 km/h. 

Figura 3.3 – Mapa com velocidades médias por corredor

Fonte: Olhovivo.sptrans.com.br

•	 Transporte Individual
Com a ajuda de rastreadores veiculares, seguradoras, transportadoras e frotistas, monitoram os veículos a fim de 
aumentar a segurança e possibilitar o acompanhamento das viagens realizadas, das velocidades nas vias, da aná-
lise nos padrões de frequência e comportamento ao longo do tempo, entre outras. Esta tecnologia é análoga à dos 
GPS dos ônibus municipais descrita anteriormente, e utiliza um GPS embarcado passando o posicionamento do 
veículo em tempo real para uma central utilizando a rede de dados de celular (GSM/GPRS - Global System for Mobile 
Communications/ General Packet Radio Service).

A seguir são exemplificadas algumas das análises possíveis de serem realizadas com os dados gerados pelos 
rastreadores veiculares. 

A figura a seguir apresenta um gráfico contendo a velocidade média em uma via por trecho e por horário do dia. 
O eixo das abscissas indica o trecho da via, variando no sentido inicial ao final da via. No eixo das ordenadas está o 
horário do dia, das 0:00 às 23:59. As informações de velocidade são apresentadas em mapa de calor com cores de 
acordo com a escala indicada à direita do gráfico.

7   A Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT é uma autarquia federal brasileira responsável pela regulação das atividades de exploração da infraestrutura ferrovi-
ária e rodoviária federal e de prestação de serviços de transporte terrestre.
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Figura 3.4 – Velocidade média segundo trecho da via e horário 

Fonte: Maplink

Do gráfico é possível constatar que os períodos de pico da demanda no trecho inicial dessa via é das 7:30h 
às 9:00h, e das 18:00h às 19:30h, aproximadamente. Há um congestionamento ocorrendo no trecho final da via às 
8:45h até às 10:00h, e outro na metade da via no final da tarde.

É possível identificar ainda um trecho de velocidade baixa no início da via durante todo o dia, provavelmente em 
decorrência de características físicas e operacionais e não por excesso de veículos.

A figura a seguir apresenta uma análise de densidade veicular nas vias, onde o diâmetro dos círculos e suas 
cores representam quantidade de veículos em um determinado momento.

Figura 3.5 – Densidade veicular na via 

Fonte: Maplink
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Desta figura é possível extrair os locais com maior concentração veicular na região analisada, em determinado 
período.

O Sistema Nacional de Identificação Automática de Veículos (SINIAV), criado pelo DENATRAN8 e suspenso 
pelo Conselho Nacional de Trânsito (Contran) por ser considerado um risco à privacidade, prevê a inserção de chips 
eletrônicos nos veículos para que os mesmos sejam identificados e rastreados, de forma eletrônica, por antenas es-
trategicamente colocadas nas cidades, as quais enviarão informações para as centrais de processamento que irão 
verificar a situação do veículo analisado, tais como clonagem de veículos, multas, licenciamento e IPVA.

•	 Outros
Assim como o transporte público, o transporte coletivo privado também conta com plataformas digitais para au-
xiliar na operação de suas linhas, permitindo aos operadores acompanhar em tempo real a execução das rotas, 
identificando atrasos, desvios e adiantamento. Já os usuários têm as informações de localização em tempo real, 
sendo beneficiados com menos tempo de espera pelo transporte e optar por outros ônibus da mesma associação 
em outro horário.

No entanto, apesar das novas ferramentas alguns desafios metodológicos devem ser superados, como a 
constatação e correção de amostragem tendenciosa. A pouca informação sobre o universo amostral e dos dados 
socioeconômicos dos usuários dificultam o cálculo da expansão da amostra. Mas é certo que o uso de uma grande 
quantidade de dados trará à tona correlações antes desconhecidas.

O setor de transportes conta com uma série de dispositivos eletrônicos conectados à internet que coletam 
informações sobre o deslocamento nas cidades.

Há um grande volume de dados disponíveis e que podem ser utilizados para otimizar viagens e para conhecer 
o perfil dos deslocamentos, identificando origens e destinos, horário das viagens, percursos e meios de transporte, 
como por exemplo o SAT  (sistema analisador de tráfego) que são sensores fixos localizados em pontos estratégicos 
das rodovias concessionadas que realizam continuamente a contagem, classificação e velocidade dos veículos, a 
nova geração de radares chamados de LAP (leitura automática de placas) que além dos dados do SAT, permitem a 
montagem de matriz de atravessamentos de seções de vias de uma área e os tags veiculares, inicialmente criados 
para a cobrança em movimento de pedágio por uso nas rodovias, e que hoje fornecem diversos serviços extras 
como o pagamento de estacionamento, combustíveis e táxi. 

Diversos aplicativos amplamente utilizados estão vinculados a perfis de redes sociais e ferramentas de busca. 
Assim, é possível associar diversas informações sobre o usuário como perfil de consumo, assuntos de interesse, 
locais que frequenta etc.

Há aplicativos específicos para mobilidade, que disponibilizam informações de navegação e eventos ocorridos 
ao longo do seu trajeto, funcionando, geralmente de forma colaborativa. Neste caso, os usuários, ao mesmo tempo 
em que recebem informações, também agregam à base de dados do aplicativo sua localização e compartilham de 
forma ativa alertas sobre acidentes, perigos, polícia e outros eventos ao longo do percurso, ajudando outros usuários 
da mesma área com informações atualizadas sobre as condições de fluidez do tráfego e, o que está acontecendo 
ao seu redor.

As cooperativas de táxis, acionadas por telefone ou rádio, têm dado lugar aos aplicativos de celular que bus-
cam os táxis disponíveis mais próximos ao cliente, reduzido sensivelmente o tempo de espera dos usuários além 
de serem capazes de armazenar informações sobre todas as viagens realizadas pelos táxis cadastrados, incluindo 
pontos de origem e destino mais comuns do usuário, bem como o dia e horário da corrida.

Neste sentido também, em diversas cidades do Brasil são disponibilizadas estações de bicicletas conectadas 
a uma central via internet nas quais o usuário aluga por um determinado período. O sistema capta informações 
sobre os horários e locais de retirada e de devolução da bicicleta, e possui os dados do usuário realizados no mo-
mento do cadastro no sistema. Com essas informações é possível realizar análises sobre as origens e destinos das 
viagens, frequência, segmentar por características do usuário, inferir motivo da viagem, etc.

8   O Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN é o órgão máximo executivo do Sistema Nacional de Trânsito, tem autonomia administrativa e técnica, e jurisdição 
sobre todo o território brasileiro.
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4

4.1. valor da vida estatística

Os métodos de valoração contingente (preferência declarada) e de preços hedônicos (preferências reveladas) são 
compatíveis com os conceitos de variação compensatória e variação equivalente (CARSOn 2012, VISCUSI e ALDI 
2003), conceitos relevantes nas análises de custo-benefício de caráter social. Por outro lado, o assim chamado mé-
todo do capital humano para valoração da vida não possui qualquer respaldo teórico (MISHAn, 1971).

Embora no Brasil não haja estudos específi cos para a valoração do risco da vida empregando os métodos 
adequados da valoração contingente e dos preços hedônicos, há um número signifi cativo desses estudos realizados 
em outros países, inclusive países em desenvolvimento. A metanálise desses estudos indica um padrão razoavel-
mente consistente de relação entre o PIB per capita do país no qual o estudo foi realizado e a estimativa do VVE 
(valor da vida estatística) obtida. Isso sugere que valores estimados para a vida estatística em outros países podem 
ser “transferidos” para o Brasil mediante correção que leve em conta as diferenças de renda. Entende-se que esse é 
o melhor caminho para atribuir-se valor a variações nos riscos à vida no setor de transporte no Brasil, pois citando 
a defesa de Mishan (1971, 705) para o uso de estudos de valoração contingente para determinar o valor da vida es-
tatística quando estimativas baseadas em preferência revelada não estejam disponíveis, “há mais a ser dito acerca 
de estimativas grosseiras de um conceito preciso do que acerca de estimativas precisas de conceitos irrelevantes”.

Com o intuito de sugerir um VVE para o Brasil, foram utilizados os resultados da metanálise realizada por Miller 
(2000), a partir de 68 estudos de preferência declarada e de preferência revelada desenvolvidos em 13 países.

A meta regressão procurou estabelecer a relação entre as estimativas encontradas para o VVE e o PIB per 
capita de cada país na data de realização do estudo, expresso em US$ de 1995. O fato de que os estudos foram 

Propostas para o caso Brasil
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realizados em diferentes datas contribuiu para aumentar o intervalo dos PIB per capita considerados, em decorrên-
cia da variação real dessa variável ao longo do tempo na maioria dos países. Além dessa variável, foram ainda con-
sideradas, para controle de possíveis vieses metodológicos, as seguintes variáveis: uma variável binária para indicar 
se o estudo considera salários hedônicos;9 uma variável binária para indicar, no caso de estudos de salário hedônico, 
se foram considerados os riscos por setor econômico, ao invés dos riscos por ocupação; uma variável binária para 
indicar se os riscos considerados nos estudos de salários hedônicos incluíam indevidamente riscos exógenos à 
atividade; uma variável binária para indicar se o estudo é um estudo de valoração contingente e uma variável binária 
para indicar, em estudos de preços hedônicos relacionados a veículos, se os riscos considerados eram os reais ou 
invés dos riscos percebidos.

Foram considerados seis modelos de regressão. Os resultados gerais mais notáveis foram:

• A elasticidade do VVE em relação ao PIB per capita variou entre 0,85 e 0,96;

• Todos os modelos indicam que os estudos de preços hedônicos que não de salários hedônicos tendem a 
gerar estimativas do VVE inferiores aos modelos de salários hedônicos e de valoração contingente;

• A maioria dos modelos indica que os estudos de valoração contingente geram estimativas de VVE supe-
riores às estimativas geradas por estudos de salários hedônicos; essa diferença, entretanto, desaparece 
quando os estudos realizados nos EUA são extraídos da amostra;

Para o modelo de referência do autor, o VVE estimado pelos modelos de salários hedônicos tende a ser 32% 
superior ao VVE estimado pelos modelos de outros preços hedônicos e o VVE estimado pelos modelos de valoração 
contingente tende a ser 16% superior ao VVE estimado pelos modelos de salários hedônicos. Estas constatações 
são compatíveis com a impressão geral de que os estudos de preços hedônicos, que não de salários hedônicos, 
tendem a subestimar o VVE e de que os estudos de valoração contingente tendem a superestimá-lo.

Os resultados das regressões foram empregados para estimar o valor da vida estatística em diversos países. 
As estimativas foram geradas a partir da informação dos PIB per capita desses países em 1995 e projetando-se, a 
partir dos parâmetros obtidos na meta regressão, o VVE foi estimado por um modelo de salário hedônico, no qual 
seriam adequadamente considerados os riscos por ocupação. Como foram considerados diversos modelos de re-
gressão, foram também obtidos diversos valores. O autor apresenta o menor e o maior valor obtido, assim como 
aquele que ele considera a melhor estimativa.

A tabela 4.1 mostra os resultados obtidos para os países da amostra. A segundo coluna, “média amostral”, 
mostra a média dos VVE estimados nos estudos da amostra para o país, a segunda e última coluna mostram o 
intervalo de VVE estimado a partir dos parâmetros da metanálise e a última coluna, aquela que o autor considera 
a melhor estimativa (baseada no modelo 2 do trabalho). Como se pode observar, apenas para dois países, Japão 
e Suíça, os valores da amostra encontram-se fora do intervalo de estimativas geradas a partir dos parâmetros da 
meta análise. Miller (2000) sugere que as discrepâncias observadas para essas países possam decorrer de proble-
mas com os estudos considerados:

“Atualmente, apenas uma estimativa de VVE está disponível para cada um dos países com 
maior PIB per capita — Japão e Suíça. O intervalo modelado do VVE para esses países é consi-
deravelmente mais largo do que para outros países, sugerindo a necessidade de estudo direto 
mais aprofundado de seus VVE”. (p. 182)

9    O método dos salários hedônicos é uma aplicação do método dos preços hedônicos na qual o preço considerado é o salário. Em particular, os estudos de salários hedô-
nicos têm mostrado consistentemente que há uma relação estatística positiva entre salário e risco à vida relacionado ao posto de trabalho. Para uma apresentação da teoria, 
uma discussão sobre as difi culdades de sua aplicação e uma resenha dos principais resultados empíricos, ver Viscusi, Joseph E. Aldy and W. Kip. 2003.
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Tabela 4.1 - VVE mensurado e intervalo do vve estimado para os países da amostra (Valores em US$ mil – 
1995)

País Média amostral Mínimo Máximo Melhor estimativa

Austrália 2.126 2.100 3.100 2.680

Áustria 3.253 3.100 4.500 3.200

Canadá 3.518 2.100 3.100 2.540

Coreia do Sul 620 400 800 380

Dinamarca 3.764 3.800 5.000 3.990

EUA 2.281 2.100 3.200 2.750

França 3.435 2.900 4.200 2.990

Japão 8.280 4.400 7.000 4.680

Nova Zelândia 1.625 1.600 2.400 2.020

Suécia 3.106 2.800 3.900 3.230

Suíça 7.525 4.200 7.400 4.430

Taiwan 956 800 1.100 820

Fonte: Miller (2000)

O autor conclui sugerindo que os parâmetros estimados podem ser usados para a transferência das estimati-
vas do valor da vida estatística entre países de maneira confiável:

“O intervalo das estimativas […] através de regressões é muitas vezes mais estreito do que o 
intervalo de VVE entre os estudos sobre um país. Este intervalo razoavelmente compacto é 
encorajador. Combinado com a estabilidade do modelo, ele sugere que uma abordagem de 
transferência de benefícios pode ser credível para a estimativa VVE” (p. 182).

Entre os países para os quais o autor gera, a partir do resultado de sua análise, intervalos de valores para o VVE, 
encontra-se o Brasil. O VVE do país, em US$ de 1995 estaria situado entre US$500 mil e US$900 mil, com a melhor 
estimativa igual a US$680 mil.

Assim, está melhor estimativa é sugerida para ser adotada como valor médio da vida para o Brasil. O número 
foi atualizado para US$ de 2013, com o emprego do Consumer Price Index do US Bureau of Labor Statistics e con-
vertido em R$ (Reais), de acordo com o câmbio ajustado pelo indicador de paridade de poder de compra e com os 
indicadores do Banco Mundial.10 Após esses ajustes, chegou-se a um valor médio da vida estatística no Brasil de R$ 
1,671 milhão para o ano de 2013. Tal valor é uma estimativa do valor médio da vida estatística para os brasileiros. 
Evidentemente, esse valor varia de pessoa para pessoa. Caso se queira levar em consideração essa diferença de 
valores, seria necessário ajustar esse valor básico de acordo com a elasticidade renda do VVE. Nesse caso, reco-
menda-se utilizar a elasticidade renda de 0,89, estimada por Miller (2000) no modelo em que os PIBs per capita dos 
países, empregados na estimativa da elasticidade renda são convertidos em dólares americanos de acordo com a 
paridade de poder de compra de cada país.

10   Disponíveis em http://data.worldbank.org/indicator/PA.NUS.PPP/countries?display=default
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4.2. Mortalidade e morbidade no trânsito

a) Valor da vida estatística
Para mensurar o custo que um dano à vida tem para a sociedade foi utilizado o VVE com base na disposição a pagar, 
através da metodologia explicada anteriormente. Os valores produzidos para o caso Brasil estão apresentados na 
tabela 4.2.

b) Severidade do dano sofrido
O impacto na vida e na sociedade difere de acordo com a severidade do dano sofrido (Jones-Lee, M.; Spackman, 
M., 2013). O prejuízo decorrente dos danos sofridos se aplica da seguinte forma em termos de porcentagens sobre 
o VVE:

Tabela 4.2 – Proporção de custos entre feridos e fatalidades

Severidade Proporção

Fatal 100,00%

Ferido grave 11,24%

Ferido leve 0,87%

Fonte: TTC, com base nos dados de Jones-Lee, M.; Spackman, M. (2013)

c) Custo direto
Os custos diretos dos acidentes de trânsito encerram diversos aspectos que podem ser abordados. O estudo nacio-
nal mais coeso sobre valores dos custos diretos de acidentes de trânsito em aglomerações urbanas é a pesquisa 
“Impactos sociais eeconômicos dos acidentes de trânsito nas aglomerações urbanas” realizada pela parceria entre 
o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) e a ANTP (Associação Nacional de Transportes Públicos).

No entanto, o referido trabalho apresenta todos os custos envolvidos no acidente de trânsito. Assim, como o 
objetivo deste trabalho é estimar apenas os custos externos, foram desconsiderados os custos relativos aos danos 
materiais, que já estão internalizados, e os custos relativos ao congestionamento, que serão tratados separada-
mente. Ademais, foram descontados os valores referentes às indenizações de acordo com a severidade do acidente, 
conforme tabela 4.3.

Tabela 4.3 – Indenizações pagas pelo DPVAT

Natureza do sinistro Valor da indenização

Morte  R$ 13.845,75 

Invalidez  R$ 5.148,97 

Despesas médicas  R$ 1.307,77 

Fonte: TTC, base nos dados da Seguradora Líder, 2013

Os custos externos foram desagregados, de acordo com a severidade, a fim de se obter os valores por tipo 
de acidente. Estes valores foram atualizados para dezembro de 2013 utilizando o IPCA, conforme apresentado na 
tabela 4.4. 
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Tabela 4.4 - Custos diretos por vítima de acidente (dezembro/2013)

Tipo de custo Acidentes com vítima Morte

Não internado Internado Local Internado

Atendimento médico-hospitalar  R$ 645,00  R$ 47.588,00  R$ -    R$ 47.588,00 

Processos judiciais  R$ 2.289,98  R$ 2.289,98  R$ 2.289,98  R$ 2.289,98 

Previdenciários  R$ 1.531,08  R$ 1.531,08  R$ 1.531,08  R$ 1.531,08 

Resgate de vítimas  R$ 920,57  R$ 920,57  R$ 920,57  R$ 920,57 

Reabilitação  R$ 926,27  R$ 926,27  R$ -    R$ -   

Remoção de veículos  R$ 79,70  R$ 79,70  R$ 79,70  R$ 79,70 

Atendimento policial  R$ 31,70  R$ 31,70  R$ 31,70  R$ 31,70 

Agentes de trânsito  R$ 14,98  R$ 14,98  R$ 14,98  R$ 14,98 

Impacto familiar  R$ 36,77  R$ 36,77  R$ 36,77  R$ 36,77 

Total  R$ 6.476,05  R$ 53.419,05  R$ 4.904,77  R$ 52.492,77 

Fonte: TTC, com base nas informações de IPEA/ANTP (2003)

4.3. Tempo de percurso

A recomendação para o Brasil relativamente ao valor do tempo de percurso enquanto não são feitas pesquisas es-
pecíficas do caso brasileiro, é, assim como no caso da VVE, a de realizar a transferência de valores já estimados em 
outros países. Esta abordagem se justifica, pois: (i) qualquer abordagem alternativa seria igual ou mais imprecisa; e 
(ii) qualquer abordagem alternativa não teria fundamento teórico adequado.

Os valores escolhidos para transferência são aqueles sugeridos pelo HEATCO (2006) para esta finalidade. Tais 
valores foram gerados a partir de um metaestudo com base em diversas estimativas de custo de transporte con-
sistentes com as considerações teóricas anteriormente expostas Os valores apresentados pelo estudo em questão 
são agregados por motivo de viagem (negócio, viagem pendular, outras viagens), distância (longa distância: acima 
de 50km e curta distância: abaixo de 50km) e modo de transporte (aéreo, ônibus e automóvel e trem). Para efeito da 
transferência dos valores estimados, foram aplicados os seguintes ajustes:

•	 O transporte aéreo foi desconsiderado;

•	 Como não é possível nas bases de dados existentes identificar as viagens realizadas durante a jornada de 
trabalho, desconsiderou-se, para efeitos dos cálculos do valor do tempo, o valor associados às viagens 
por motivo negócio;

•	 O relatório do Developing Harmonised European Approaches for Transport Costing and Project Assess-
ment (2006) agrega usuários de automóvel e de trem em uma mesma categoria. Julgou-se, todavia, para 
o caso do Brasil, que os usuários de trem estão em categoria mais próxima dos usuários dos ônibus. 
Deste modo, o valor transferido do custo do tempo para usuários de ônibus foi considerado como o custo 
do tempo para os usuários de transporte público e o valor do custo do tempo para usuários de automóvel 
e trem foi considerado, após a transferência, como custo do tempo do usuário de automóvel.

A transferência dos valores de custo do tempo apresentados neste documento se deu observando-se as se-
guintes etapas:
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1.	 Conversão dos valores (apresentados em Euros de 2002) para valores em US$ de 2002 de acordo com o 
câmbio ajustado pelo Índice de Paridade do Poder de Compra (PPP);

2.	 Atualização do valor obtido para US$ de 2013 de acordo com a variação do Consumer Price Index do US 
Bureau of Labor Statistics;

3.	 Transferência dos valores para Brasil empregando elasticidade unitária em relação ao PIB, tal como reco-
mendam o Developing Harmonised European Approaches for Transport Costing and Project Assessment 
(2006) e Maibach et al. (2008); e

4.	 Conversão dos valores para R$ de 2013 de acordo com a taxa de câmbio ajustada pelo PPP.

O estudo HEATCO, supõe que a variação de valor por modo ocorre devido à diferença de renda, extensão da 
viagem e motivo da viagem.

Tabela 4.5 - Valor da hora em 2013 (R$)

Coletivo Individual

Brasil 7,10 9,87

Fonte: TTC, com base nas informações do HEATCO (2006)

Ressalta-se que o valor apresentado deve ser utilizado com a finalidade de comparar benefícios financeiros e 
não se aplicam à modelagem.

4.4. Poluição do ar 

Considerando que o material particulado (MP) está comprovadamente relacionado a graves impactos na saúde das 
pessoas (Evangelista et al, 2014) a estimativa do impacto ambiental da poluição do ar será limitada a este poluente. 
Como ele está diretamente ligado ao uso do óleo diesel, a análise deve incidir sobre o transporte público que utiliza 
esta forma de energia. 

No entanto, a associação dos indicadores ambientais e de saúde aos elementos disponíveis das frotas para se 
estimar o impacto ambiental e em saúde da operação do transporte público, esbarra na ausência ou insuficiência de 
redes de monitoramento ambiental e mesmo de estudos de dispersão confiáveis e já desenvolvidos para as cidades 
brasileiras. De maneira geral, mesmo as maiores regiões metropolitanas brasileiras são carentes de estrutura para de-
senvolver a adequada caracterização dos poluentes atmosféricos estabelecidos na legislação brasileira (IEMA, 2014).

Assim, nenhuma metodologia disponível na literatura científica internacional é capaz de contornar essas bar-
reiras para estimar o impacto em saúde da operação da frota de transporte público.

Nessas condições, alternativamente pode-se lançar mão de estratégias simplificadoras que permitam rela-
cionar as informações existentes, mesmo à custa de alguma imprecisão, mas que permitam gerar informações que 
orientem o desenvolvimento das políticas públicas nesta área, tendo claras as limitações implícitas.

a) Parâmetro ambiental
Como parâmetro ambiental sugere-se adotar a concentração média diária anual do Material Particulado Inalável 
Fino, denotado como MP2,5 que é o poluente recomendado pela Organização Mundial da Saúde – OMS, para estudos 
envolvendo poluição e saúde, principalmente em áreas urbanas (WHO, 2006), e fortemente associado a emissões 
de veículos movidos a óleo diesel (CETESB, 2015). Saliente-se ainda que o Ozônio é o outro poluente recomendado 
pela OMS mas, por se tratar de poluente considerado secundário, isto é, gerado por reação fotoquímica de outros 
poluentes emitidos por diversas fontes, sua associação não é objetiva e direta com os poluentes gerados pelas di-
versas fontes de emissão, incluindo os da frota diesel.
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b) Estimativa da concentração ambiental atribuível
Como ponto de partida, foi assumida como válida a relação entre concentração ambiente do MP2,5 e os dados da 
frota de São Paulo, dada a existência de informações sólidas e sistemáticas publicadas pela CETESB.

No relatório “Qualidade do Ar no Estado de São Paulo – 2014” (CETESB, 2015), capítulo 4.2.1.1 Partículas Ina-
láveis, o gráfico 7 apresenta a série anual da concentração média de MP10, de onde é adotada para 2014 a concen-
tração média anual do MP10 de 36 µg/m3, enquanto no capítulo 4.2.1.2. Partículas Inaláveis Finas, não é informada 
a média diária anual da concentração do MP2,5 mas apenas que esse poluente constitui a fração de 60% desse 
poluente no MP10.

Assim, pode-se estimar a concentração média diária anual do Material Inalável Fino, MP2,5 de 21,6 µg/m3.
Ainda do relatório da CETESB, Tabela 16, pág. 53, os ônibus urbanos e micro-ônibus movidos a diesel respon-

dem por 11,15% das emissões de MP10. Ainda de acordo com esse relatório, no capítulo 4.2.1.2. Partículas Inaláveis 
Finas MP2,5, na página 75, a participação da fontes de “ressuspensão” em sua composição não é significativa, infor-
mação essa que a partir da Tabela 16 para o MP10, excluindo-se a participação dessa fonte, permite associar à frota 
de ônibus urbanos e micro-ônibus uma participação no MP2,5 de 14,87%. 

Portanto, no caso de São Paulo, pode-se assumir que a frota de ônibus urbanos e micro-ônibus responde pela 
concentração ambiental de MP2,5 de 3,21 µg/m3.

Para transferir essa relação de frota de ônibus – concentração de MP2,5 para outras localidades é necessário 
definir um fator de proporcionalidade. Podem ser considerados, preliminarmente, duas alternativas:

•	 Fator proporcional às emissões, expressas em t/ano, emitidas pela frota; e

•	 Fator proporcional ao volume de diesel consumido.

Desta forma, seria necessário estudar qual desses fatores, ou sua combinação, permitirá auferir a melhor es-
timativa para essa transformação, estudo esse não incluído neste documento.

c) Impactos na saúde
Em termos de impactos na saúde, são tradicionalmente considerados os desfechos em doenças (ou morbidade) e 
mortes (mortalidade).

No Brasil, o SUS é o responsável pelo pagamento de todos os atendimentos em saúde do sistema público de 
saúde, para o que se estruturou uma base de dados que cobre todo o território nacional, o denominado DATASUS, 
tratado em subitem específico anteriormente.

Entretanto, por ter sido desenvolvido como sistema para gestão de pagamentos, seu uso em estudos epide-
miológicos é restrito, pois não abrange todas as doenças e/ou faixas etárias relacionadas à poluição atmosférica 
(André et al, 2000).

Os estudos epidemiológicos desenvolvidos no Brasil nos últimos 15 anos e que incluem valoração econômica, 
de interesse para os gestores públicos nas suas tomadas de decisões, mostram que os valores econômicos dos 
eventos mórbidos são sempre inferiores a 10% do valor econômico associado às mortes (Sousa e Macedo, 2010; 
Saldiva et al, 2015).

Em contrapartida, a aplicação do ferramental de cálculo epidemiológico para a morbidade gera um volume de 
trabalho muito maior do que para a mortalidade (Saldiva et al, 2015, André et al, 2012). Desse modo, dado que 
serão adotadas hipóteses simplificadoras que geram como contrapartida uma redução na precisão dos resultados, 
não se justifica incorporar neste trabalho a valoração econômica da morbidade.

d) Impacto ambiental de mortes
No tocante à mortalidade, os estudos de longa duração conduzidos por diversos pesquisadores foram objeto de uma 
metanálise conduzida pela Organização Mundial da Saúde – OMS que publicou em 2006 (WHO, 2006) sua recomendação 
para análises de impacto ambiental considerando que uma redução de 10 µg/m3 na concentração média diária em bases 
anuais de material particulado inalável fino (MP2,5) leva a uma diminuição de 6% da mortalidade (mortes não violentas).
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4.5. Gases de efeito estufa

A abordagem adotada para o caso brasileiro teve como ponto de partida dois estudos: (i) Handbook on External 
Costs of Transport; para a monetarização do impacto dos gases de efeito estufa e (ii) pesquisas da CETESB, cujos 
resultados serviram como fonte de dados básicos das emissões. 

a) Monetarização do efeito estufa
No processo de monetizar o impacto gerado pelos gases de efeito estufa está implícita a etapa de compreensão e 
mensuração de suas consequências na natureza e na sociedade. Assim, os resultados das avaliações e estimações 
desta externalidade fornecem subsídios consistentes para a formulação de políticas públicas visando à correção 
dos desequilíbrios ambientais correspondentes.

A estimação do custo do dano envolve riscos relacionados às mudanças climáticas futuras que ainda não 
podem ser identificadas e avaliadas. Dessa forma, o presente estudo se apoia na avaliação dos custos da redução 
de uma determinada quantidade de emissões alcançada, denominado de método da redução do custo (abatement 
costs approach11).

Para a aplicação do método da redução dos custos, o Handbook on External Costs of Transport apoiou-se no 
trabalho desenvolvido por Kuik et al. (2009 apud RICARDO-AEA, CAU, DWI econ, 2014), que abordou a questão da 
redução dos custos marginais, realizando por sua vez uma análise de outros 26 modelos de estimação da redução 
dos custos. Essa investigação conferiu ao estudo conduzido por Kuik et al. (2009 apud RICARDO-AEA, CAU, DWI 
econ, 2014) o caráter de uma fonte confiável em termos de médias estimadas.

Há outras premissas a serem consideradas quanto ao emprego desta metodologia, como a meta de esta-
bilização do aquecimento global em 2ºC, o que equivale a uma concentração equivalente de CO2 máxima de 450 
ppm (partes por milhão) que é também um objetivo defendido pelas Nações Unidas na convenção-quadro sobre as 
alterações climáticas.

Por razão do caráter amplo e investigativo do tema, propõe-se uma banda de variação para os custos, uma 
vez que o efeito estufa é um fenômeno global e a estimativa de um valor exato passaria por inúmeros pressupostos. 
Esta metodologia produz valores de acordo com o veículo, a macro região e segregados em três grupos, “Baixo”, 
“Médio” e “Alto”, essa margem de custos tem o objetivos de abranger diversas hipóteses e fatores de custos que não 
podem ser determinados

O valor deve ser transferido para o Brasil por meio do índice de inflação europeu (HICP) e transferido para a 
moeda corrente com base na Paridade do Poder de Compra (PPP). Desta forma, resultaram os valores de emissão 
de CO2 equivalente no Brasil, conforme ilustra a tabela 4.6.

Tabela 4.6 - Valor da emissão de CO2 equivalente

Valor Euros / Ton CO2

Ano HICP* Low Central High

2014 0,6% 48,00 90,00 168,00

2013 100,0% 47,71 89,46 166,99

Valor R$ / Ton CO2

Ano IPCA Low Central High

2013 - 101,63 190,55 355,70

Fonte: TTC, com base nas informações da Ricardo – AEA.

11    Fonte: Kuik et al. (2009 apud RICARDO-AEA, CAU, DWI econ, 2014)
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b) Emissão de Gases do Efeito Estufa
A quantificação da emissão de gases de efeito estufa foi baseado na pesquisa da CETESB, Relatório de Emissão Vei-
culares 2013, onde são apresentados dados da emissão de CO2 equivalente e da frota do Estado de São Paulo. A partir 
destes dados foram obtidos os valores emissão individual por tipo de veículo, conforme apresentado na Tabela 4.7.

Tabela 4.7 - Emissão de CO2 equivalente / Veículo

CATEGORIA COMBUSTÍVEL
EMISSÃO (t)

FROTA
CO²eq (x1.000)

Automóveis

Gasolina C  10.039  3.902.442 

Etanol Hid.  21  363.966 

Flex-gasolina C  5.662  5.550.113 

Flex-etanol Hid.  212 

Comerciais Leves

Gasolina C  1.975  674.735 

Etanol Hid.  2  36.295 

Flex-gasolina C  992  794.105 

Flex-etanol Hid.  39 

Diesel  2.340  343.766 

Caminhões

Semi leves

Diesel

 329  42.355 

Leves  1.606  118.449 

Médios  931  73.475 

Semi Pesados  5.216  100.998 

Pesados  5.276  100.089 

Ônibus

Urbanos

Diesel

 3.008  63.442 

Micro-ônibus  242  13.855 

Rodoviários  1.312  28.666 

Motocicletas

Gasolina C  1.393  2.215.367 

Flex-gasolina C  125  386.266 

Flex-etanol Hid.  -   

TOTAL 40.720  14.808.384 

Fonte: TTC, com base nas informações da CETESB
Notas: 
	 (1) Emissões evaporativas incluídas para automóveis e comerciais leves do ciclo otto;
	 (2) MP calculado para veículos flex utilizando Gasolina C.
	 (3) Emissões calculadas pelo método top-down.
	 (4) - Não Disponível;

O valor médio publicado pela CETESB foi multiplicado pela frota para estimar a quantidade de CO2 equivalente 
emitido em cada macro região do Brasil, conforme indica a tabela 4.8. No entanto, para utilizar os dados do DENA-
TRAN foi necessário aplicar uma taxa de sucateamento da frota, ilustradas pelos Gráfico 4.1 e Gráfico 4.2, para, 
desta forma, considerar apenas os veículos em circulação, que representam aproximadamente 70% da frota nominal 
registrada.
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Gráfico 4.1 - Taxa de sucateamento (Veículos ciclo Otto)

FONTE: 1º Inventario Nacional de Emissões Atmosféricas (MMA)

Gráfico 4.2 - Taxa de sucateamento (Veículo de ciclo à Diesel)
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Tabela 4.8 - Emissão de CO2 equivalente por região

CATEGORIA COMBUSTÍVEL
CO²eq

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Automóveis

Gasolina C 49.647.016 1.681.591 6.415.170 26.761.604 10.729.843 4.058.807

Etanol Hid. 107.184 1.203 7.970 70.651 19.658 7.703

Flex-gasolina C 10.633.942 386.976 1.499.775 5.619.332 2.061.733 1.066.126

Flex-etanol Hid. 398.162 14.489 56.155 210.402 77.197 39.918

Comerciais Leves

Gasolina C 10.041.144 571.317 1.582.317 4.840.387 2.024.983 1.022.141

Etanol Hid. 17.331 338 1.591 10.646 3.172 1.583

Flex-gasolina C 2.329.857 140.110 395.707 1.101.183 420.929 271.928

Flex-etanol Hid. 91.597 5.508 15.557 43.292 16.549 10.691

Diesel 3.257.485 225.669 546.687 1.340.631 726.005 418.494

Caminhões

Semi leves

Diesel

2.594.893 122.037 383.581 1.300.179 601.190 187.907

Leves 12.666.866 595.716 1.872.434 6.346.769 2.934.686 917.260

Médios 13.537.174 867.776 2.379.042 5.436.971 3.263.569 1.589.816

Semi 
Pesados 42.776.669 2.309.189 4.982.062 15.005.444 12.095.732 8.384.242

Pesados 13.302.288 552.048 1.252.631 5.039.938 4.337.124 2.120.548

Ônibus

Urbanos

Diesel

2.606.768 747.955 791.865 356.369 285.223 425.356

Micro-
ônibus

722.741 148.801 282.128 123.021 82.667 86.124

Rodoviários 1.136.995 326.236 345.388 155.438 124.406 185.528

Motocicletas

Gasolina C 3.423.587 891.271 1.128.392 516.662 399.972 487.290

Flex-gasolina C 995.275 256.142 338.348 142.577 100.513 157.694

Flex-etanol Hid. 0 0 0 0 0 0

TOTAL 170.286.973 9.844.371 24.276.801 74.421.497 40.305.150 21.439.155

Fonte: TTC, com base nas informações da CETESB e do DENTRAN

c) Atualização dos custos
A atualização dos custos deve ser aplicada de forma separada, para que cada parâmetro seja atualizado conforme 
o índice mais adequado, da seguinte maneira:

•	 Custo do Ton / CO2 equivalente: Atualizar de acordo com índice Norte Europeu HICP; e

•	 Emissão de gás de efeito estufa: Atualizar de acordo com a frota do DENATRAN e aplicar a taxa de  
sucateamento.

4.6. Ruído

O ruído ambiental é uma externalidade de alto impacto na sociedade, produzindo detrimentos na qualidade de vida, 
efeitos na área da saúde e prejuízos na economia. Estes componentes têm o agravante de serem comumente per-
cebidos pela população. Embora de forma empírica e superficial, os envolvidos têm consciência dos danos a que 
estão sujeitos quando submetidos a ruído ambiental de alta intensidade por longos períodos, Department for Envi-
ronmental Food & Rural Affairs (2014).

Por estas razões, sua mensuração e aplicação do cálculo do custo de ruído ao caso brasileiro são importantes 
no equilíbrio da contabilidade social. Por outro lado, a complexidade do tema, seu caráter abstrato e sua natureza física 
exigem informações e medições que não estão levantadas no Brasil, o que dificulta a sua aplicação no cenário nacional.
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Frente a isso, a possibilidade sugerida é a da conversão dos valores estimados para a União Europeia para as 
condições brasileiras. Apesar das diferenças socioeconômicas, os níveis de pressão sonora das grandes cidades 
brasileiras são semelhantes às da Espanha, como indica a Tabela 4.9.

Tabela 4.9 - Níveis de pressão sonora em diversas cidades

Países Cidades Data Níveis de pressão sonora medidos

Espanha
Madrid, Barcelona e Valência 1991 acima de 70 dB(A)

Terrassa 1998 entre 60 e 75 dB(A)

Índia Calcutá 1997 entre 81,3 e 91,1 dB(A)

Argentina La Plata 1998 entre 68,60 e 78,90 dB(A)

Polônia Cracóvia 1995 entre 54 e 65 dB(A)

Brasil

Rio de Janeiro (Copacabanda)/RJ 1991 entre 72 e 82,5 dB(A)

Belho Horizonte/MG 1997 entre 71,7 e 85,5 dB(A)

Porto Alegre/RS 1995-96 entre 57,6 e 82,6 dB(A)

Santa Maria/RS 1998 entre 68,9 e 80,2 dB(A)

Fonte: Nunes, 1999.

a) Valoração do ruído
A valoração do custo do ruído tem como base a metodologia apresentada no trabalho “Update of Handbook on Ex-
ternal Costs of Transport”, coordenado pela RICARDO-AEA no ano de 2014. Neste estudo são apresentados valores 
referentes ao impacto do ruído, classificados por modo de transporte (automóvel, motocicleta e ônibus), densidade 
populacional e período do transtorno.

Para que o objeto de estudo possa ser classificado de forma adequada, os autores apresentaram uma série de 
condicionantes que classificam cada situação. Esta orientação é apresentada na tabela 4.10.

Tabela 4.10 - Premissas para classificação

Tipo de  
área

Período
Densidado  
do tráfego

Volume  
do tráfego

Participação 
de  

veículos 
pesados

Velocidade  
média

Distância  
da via

Densidade 
de 

ocupação

Densidade 
habitacional

Rural

Diurno
Leve 2400 15,00% 120 100 10,00% 500

Denso 6900 15,00% 120 100 10,00% 500

Noturno
Leve 2400 15,00% 120 100 10,00% 500

Denso 6900 15,00% 120 100 10,00% 500

Suburbano

Diurno
Leve 1200 10,00% 80 20 50,00% 700

Denso 4800 10,00% 80 20 50,00% 700

Noturno
Leve 1200 10,00% 80 20 50,00% 700

Denso 4800 10,00% 80 20 50,00% 700

Urbano

Diurno
Leve 800 5,00% 40 10 100,00% 3000

Denso 2650 5,00% 40 10 100,00% 3000

Noturno
Leve 800 5,00% 40 10 100,00% 3000

Denso 2650 5,00% 40 10 100,00% 3000

Fonte: TTC, com base nas informações da Ricardo – AEA.
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Os resultados do trabalho foram atualizados para o ano de 2013 através do índice de inflação europeu HICP 
(EU – 2812) e transferido para dólares com base na Paridade do Poder de Compra (PPP). Após este processo o valor 
foram transferidos para a moeda corrente no Brasil, o Real.

Tabela 4.11 - Custo do Ruído no Brasil 2013 (R$), 1.000 veículos por quilômetro

Custo do Ruído, R$ per 1000 vkm 2013

Modo Período Tipo de tráfego
Densidade populacional

3000 / Km 700 / Km 500 / Km

Automóvel

Diurno
Denso 21,22 1,18 0,24

Leve 51,63 3,30 0,47

Noturno
Denso 38,90 2,12 0,24

Leve 94,07 6,13 0,94

Motocicleta

Diurno
Denso 42,67 2,59 0,24

Leve 103,26 6,60 0,94

Noturno
Denso 77,56 4,48 0,47

Leve 188,13 12,26 1,41

Ônibus

Diurno
Denso 106,33 5,89 0,94

Leve 258,39 16,50 1,89

Noturno
Denso 194,03 10,84 1,65

Leve 470,33 30,65 3,54

Fonte: TTC, com base nas informações da Ricardo – AEA.

12    EU – 28: Grupo de 28 países que oficialmente formam a União Europeia.
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5
Considerações Finais

Mensurar as externalidades negativas do tran sporte é um grande desafi o, visto que parte dos impactos é 
subjetiva e os custos tangíveis muitos vezes são intrínsecos a outras causas, ou necessitam de apura-
ção e compilação de vasta quantidade de dados e informações nem sempre disponíveis para permitir 
quantifi cações e cálculos de custos.

A maior parte das metodologias sobre o tema foi desenvolvida fora do Brasil e, por esta razão, ab ordam parâ-
metros e pesquisas de preferência declarada objetivas para determinadas culturas e confi gurações sociais diferen-
tes das brasileiras.

Desta forma, o processo natural seria o de realizar pesquisas e coleta de dados e informações necessários 
para aplicar os métodos indicados. no entanto, desenvolver esta tarefa demandaria mais tempo e recursos do que 
aqueles considerados no escopo deste estudo.

Esta limitação conduziu o presente estudo a optar por um dentre dois caminhos: (i) utilizar metodologias me-
nos sofi sticadas, porém completamente embasadas em dados e informações brasileiros disponíveis; ou (ii) aplicar 
uma abordagem mais aprimorada, mas a partir da transferência de resultados de algumas pesquisas internacionais.

A partir destas reflexões, optou-se por aplicar as metodologias de vanguarda, uma vez que o processo de 
substituir os dados adaptados por pesquisas nacionais poderá ser realizado de forma gradual, de acordo com o 
aprimoramento da qualidade das informações nacionais.

Mobilidade é a condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas nos espaços urbanos e 
interurbanos. Como a expansão urbana no Brasil ocorreu e ainda ocorre de forma acelerada e com precariedade nas 
medidas de ordenamento de seus territórios, as cidades, principalmente as de porte médio e alto, com raras exce-
ções, passaram por processos urbanização que alteraram a dinâmica espacial, viária e ambiental.
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Esta dicotomia forma um cenário desequilibrado, no qual os benefícios e os ônus dos transportes são dis-
tribuídos de forma desigual. Tal discrepância resulta em um déficit na contabilidade social, em que a sociedade é 
submetida aos efeitos colaterais das decisões individuais de deslocamento. 

Alguns estudiosos indicam que os custos externos destes processos não devem ser considerados, dado que o 
mercado regularia os custos marginais e equilibraria o balanço da contabilidade social do transporte. No entanto, o 
mercado apenas mensura os valores ligados à produção, o que não representa os prejuízos cobertos pela socieda-
de. Sendo assim, o mercado regularia apenas uma parcela dos custos e apenas para determinada função.

Outra forma de equilibrar a contabilidade social é a internalização dos custos, ou seja, contabilizam-se os 
custos excedentes do usuário de cada modo transporte para posteriormente internalizar estes valores. Desta forma, 
o usuário passa a ser responsável por uma parte mais significativa de sua decisão e os ônus sobre a sociedade são 
reduzidos.

Outra razão importante para quantificar e monetizar as externalidades negativas da mobilidade das pessoas 
está ligada à justificativa e viabilização de projetos, uma vez que por meio da quantificação de custos e benefícios 
pode-se defender o desenvolvimento ou não de um dado empreendimento de transporte, com base em parâmetros 
técnicos, econômicos, financeiros, sociais, políticos e ambientais.

Assim, apesar dos custos das externalidades abrangerem custos tangíveis e intangíveis, a demonstração de 
seus resultados pode mostrar as consequências concretas para as tomadas de decisões, a definição de políticas 
públicas e a gestão pública e privada do transporte de passageiros.
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Volume	1	• Bilhetagem automática e gestão nos Transportes públicos
Publicado em 2003, após a realização de um Seminário sobre o mesmo tema, o Ca der no 
mostra o estado da arte do setor de bilhetagem ele trônica, considerada pela AnTP como 
um im por tan te instrumento de ação pública e não apenas como uma ferramenta da ope-
 ra ção privada. Os tex tos contidos no Caderno descrevem o pa no ra ma nacional, dis cu-
 tem o impacto de nova tecnologia na melhoria e nos custos dos sistemas de transporte 
coletivo, no emprego e na gestão pública, apontam as ten dên ci as da evo lu ção tecnoló-
gica e re la tam algumas experiências implementadas em cidades bra si lei ras.

Conheça os outros Cadernos Técnicos edi ta dos pela anTp

Volume	3	•	panorama da mobilidade urbana no Brasil

O terceiro Caderno mostra o perfi l da mobilidade urbana no Brasil, em 2003, com base 
na análise dos dados do Sistema de In for ma ções da Mobilidade Urbana da AnTP. De 
forma sintética são apre sen ta dos os principais dados e in di ca do res de mobilidade, custo 
e produtividade nas cidades bra si lei ras com mais de 60 mil ha bi tan tes. O Caderno ain  da 
apresenta alguns in di ca do res internacionais sis te ma ti za dos pela União Internacional 
de Transportes Públicos (UITP) e uma proposta de desenvolvimento de um Índice de 
De sen vol vi men to do Transporte Ur ba no (IDT).

Volume	2	• Transporte metroferroviário no Brasil

Coordenado pela Comissão Metroferroviária da AnTP, este Caderno apresenta o per-
fi l dos ser vi ços de transportes ur ba nos de passageiros sobre trilhos no Bra sil. Os 
tex tos destacam os sistemas integrados, as oportunidades de novos projetos no 
setor, as pers pec ti vas mundiais de de sen vol vi men to tecnológico e as condições 
de aces si bi li da de para as pessoas portadoras de defi ciência. Do ponto de vista da 
gestão das em pre sas ope ra do ras, ou tros textos abordam o perfi l de consumo de 
energia, a gestão dos ativos das empresas e a gestão dos riscos.

Volume	1	•
Publicado em 2003, após a realização de um Seminário sobre o mesmo tema, o Ca der no 
mostra o estado da arte do setor de bilhetagem ele trônica, considerada pela AnTP como 
um im por tan te instrumento de ação pública e não apenas como uma ferramenta da ope-
 ra ção privada. Os tex tos contidos no Caderno descrevem o pa no ra ma nacional, dis cu-

Volume	3	•	

O terceiro Caderno mostra o perfi l da mobilidade urbana no Brasil, em 2003, com base 
na análise dos dados do Sistema de In for ma ções da Mobilidade Urbana da AnTP. De 
forma sintética são apre sen ta dos os principais dados e in di ca do res de mobilidade, custo 
e produtividade nas cidades bra si lei ras com mais de 60 mil ha bi tan tes. O Caderno ain  da 
apresenta alguns in di ca do res internacionais sis te ma ti za dos pela União Internacional 
de Transportes Públicos (UITP) e uma proposta de desenvolvimento de um Índice de 

Volume	4	•	acessibilidade nos Transportes

O Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da Acessibilidade da ANTP e traz 
um amplo balanço dos avanços e dos desafi os que o setor vem enfrentando na construção de 
cidades acessíveis para todos. Em seus 17 artigos, são abordadas desde a evolução da luta 
dos movimentos sociais pela equiparação de oportunidades e remoção das barreiras, até 
um breve balanço das condições reais de uso dos diversos modos de transporte público por 
pessoas com difi culdades de locomoção. Também são comentados temas como: criação 
de espaços institucionais de gestão, desenho urbano, fi nanciamento, construção de indi  -
cadores, entre outros.

O Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da Acessibilidade da ANTP e traz 
um amplo balanço dos avanços e dos desafi os que o setor vem enfrentando na construção de 
cidades acessíveis para todos. Em seus 17 artigos, são abordadas desde a evolução da luta 
dos movimentos sociais pela equiparação de oportunidades e remoção das barreiras, até 
um breve balanço das condições reais de uso dos diversos modos de transporte público por 
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Volume 6 • Transporte e Meio Ambiente

O Caderno “Transporte e Meio Ambiente” foi estruturado a partir de dois seminários reali-
zados em São Paulo, em 2006 e 2007, que contaram também com apoio financeiro do BN-
DES, o que permitiu a participação de diversos especialistas, inclusive internacionais. O seu 
primeiro artigo e as linhas de ação da Comissão de Meio Ambiente da ANTP apresentam o 
conceito ampliado de sustentabilidade e os princípios que têm norteado as ações da ANTP. 
Os textos seguintes tratam das relações dos transportes urbanos com diversos temas pre-
sentes na discussão ambiental: o aquecimento global, as medidas de controle de emissões 
veiculares que estão sendo aplicadas no país, as fontes energéticas alternativas aos deriva-
dos de petróleo, o programa de eficiência energética da Petrobrás, as políticas urbanas e o 
processo de licenciamento ambiental entre outros textos.

Volume 5 • Integração nos Transportes Públicos

Os artigos apresentados neste Caderno reafirmam o princípio da integração como um 
atributo essencial na construção de redes de transporte coletivo urbano. Os textos foram 
distribuídos em quatro capítulos que tratam, respectivamente, de conceitos gerais (di-
mensão política, conceito de rede e experiência latino-americana com sistemas estrutura-
dores), dos aspectos institucionais (gestão integrada, gestão metropolitana e premissas 
para financiamento pelo BNDES), da política tarifária (integração temporal e de desafios) 
e da integração física e operacional (bilhetagem eletrônica, terminais, iniciativa empresa-
rial e integração com o transporte hidroviário e com o não motorizado).

Volume 7 • Transporte Cicloviário

Este Caderno vem num momento oportuno, quando a bicicleta vive no Brasil uma fase de 
popularidade e transição impulsionada por uma nova consciência ecológica. Ele busca 
alertar que a bicicleta é um meio de transporte alternativo e viável e que a sociedade pode 
considerá-la uma ferramenta eficiente para melhorar a qualidade de vida urbana. Esta é a 
mensagem da Comissão Técnica de Bicicleta da ANTP. 

Volume 8 • Sistemas Inteligentes de Transportes

Este Caderno organizado pela Comissão de ITS da sigla internacional para “Sistemas 
Inteligentes de Transportes” tem por finalidade difundir as experiências implantadas em 
nosso país – bilhetagem eletrônica, operação metroferroviária e de rodovias, funciona-
lidades para BRTs, Centrais de Controle e Monitoramento e Informações aos Usuários. 
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Volume 9 • Transporte por Fretamento

Este Caderno organizado pela ANTP em parceria com a FRESP trata deste segmento de 
transporte que ganha espaço na matriz da mobilidade urbana em muitas cidades brasi-
leiras e que, segundo a Lei Federal 12.587/2012 deve ser considerado parte integrante do 
Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.

Volume 11 • Marketing e Comunicação

O Caderno consolida o papel da Comissão de Marketing da ANTP como um fórum perma-
nente para desenvolvimento de propostas para melhorar o desempenho e a atratividade 
do setor de transporte público e do trânsito urbano. Apresenta também um resumo dos 
resultados da Bienal de Marketing da ANTP.

Volume 12 • Inventário de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de 
Efeito Estufa no Município de São Paulo

O Inventário de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa no município de São Paulo, 
realizado no âmbito do Programa STAQ (Sustainable Transport and Air Quality) com recursos 
do GEF repassados pelo Banco Mundial, contém o levantamento das fontes e dos sumi-
douros e a respectiva contabilização das emissões e remoções dos GEE resultantes das 
atividades humanas. O Caderno Técnico ANTP nº 12 apresenta a metodologia utilizada e 
os seus principais resultados, pretendendo contribuir para sua aplicação em outras cida-
des, como uma ferramenta básica para desenvolvimento de políticas que possibilitem a 
redução dessas emissões.

Volume 10 • Excelência na Gestão do Transporte e Trânsito

Este Caderno, elaborado pela Comissão Técnica da Qualidade e Produtividade visa consolidar a 
experiência acumulada pela Comissão, visando estimular as organizações do setor para a ado-
ção de modelos de gestão, clarificando os conceitos envolvidos e os caminhos de implantação. 

Volume 13 • Avaliação de Vulnerabilidade Ambiental e Socioeconômica para o Município de 
Curitiba

O inventário apresenta uma matriz de análise de riscos ambientais para a cidade de Curitiba, a 
partir do mapeamento de fenômenos associados às estruturas de transporte. O trabalho permitiu 
a identificação de setores vulneráveis e a localização das infraestruturas e populações expostas 
aos riscos ambientais, permitindo orientar uma política de gerenciamento desses riscos e o de-
senvolvimento de planos de adaptação às mudanças climáticas, reduzindo ou mitigando tais 
situações. O estudo foi desenvolvido dentro do Programa “Transporte Sustentável e Qualidade 
do Ar – STAQ (Sustainable Transport and Air Quality), financiado com recursos do Global Envi-
ronment Facility (GEF) repassados pelo Banco Mundial. 



	

	

	

Volume 14 • Metodologias para Inventário, Avaliação e Gestão Ambiental do Sistema 
de Transporte de Baixa e Média Capacidades nas Regiões Metropolitanas de São 
Paulo

A metodologia foi desenvolvida para avaliar as condições de sustentabilidade de um siste-
ma de transporte coletivo operado por ônibus, considerando instalações administrativas, 
garagens dos operadores, terminais urbanos e condições operacionais. Os indicadores 
desenvolvidos no estudo permitem avaliar tanto a adequação dos sistemas, a partir da 
aplicação de tecnologias e práticas sustentáveis disponíveis no mercado, quanto o de-
sempenho das frotas e das instalações de apoio dos operadores dos serviços. Em cará-
ter experimental, a metodologia foi aplicada para coleta de dados em uma pequena amostra dos 
serviços metropolitanos administrados pela EMTU/SP.

Volume 16 • Cidades a Pé

O Caderno 16 foi preparado para subsidiar a realização do seminário “Cidades a Pé” e contém 
contribuições de especialistas brasileiros e estrangeiros que participaram dele como palestran-
tes, e também textos produzidos pelos integrantes da Comissão Técnica de Mobilidade a Pé e 
Acessibilidade da ANTP, que promoveu o evento. Os textos e o seminário se somam no resgate 
da valorização do mais antigo e ainda o mais praticado modo de transporte urbano: o pedestre.

Volume 15 • Estudo Comparativo de Tecnologias Veiculares de Tração Aplicáveis a 
Ônibus Urbanos
O Caderno resume o resultado de projeto desenvolvido em parceria com a Empresa Me-
tropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU/SP compreendendo um estudo 
comparativo de tecnologias de propulsão veicular para sistemas de transporte coletivo de 
baixa e média capacidades, isto é, para os serviços operados por ônibus. Os resultados 
apresentados não se limitam à caracterização das alternativas disponíveis no mercado e 
avançam em uma simulação de possibilidade de substituição do uso do diesel tradicional 
a partir de uma matriz multicritério. Este é o quarto Caderno Técnico produzido no âmbito 
do Programa STAQ de Transporte Sustentável e Qualidade do Ar, conduzido pela ANTP 
com recursos do Global Environment Facility – GEF, aportados pelo Banco Mundial.

Volume 17 • Proposta de Desenvolvimento Urbano Orientado para o Transporte Coletivo 
ao longo do Anel Rodoviário de Belo Horizonte
O conceito de desenvolvimento urbano orientado pelo transporte público entende o planeja-
mento do transporte público e o projeto do espaço urbano como uma atividade única, com 
objetivo de construir uma cidade sustentável, eficiente e com qualidade de vida. Este Caderno 
Técnico da ANTP apresenta os resultados da aplicação desse conceito em um projeto para a 
área em torno do Anel Rodoviário de Belo Horizonte, combinando uma política de ordenamen-
to do uso do solo equilibrado e um sistema de transporte eficiente para que o Anel Viário não 
mais atue como uma barreira de isolamento das diversas partes do território e, ao contrário, 
se constitua em um indutor para construção de espaços públicos qualificados.



Volume 19 • Análise de Modelos de Concessão e Governança para Sistemas de Trans-
porte Público Coletivo de Passageiros por ônibus na Cidade de São Paulo

No Brasil, o modelo predominante – praticamente exclusivo – de organização dos serviços 
de transporte coletivo urbano combina gestão pública, com diversos graus de controle, e 
operação privada. Nesse sentido, a regulação das relações entre os setores público e priva-
do ocupa um lugar estratégico na sua gestão, sendo essencial para a busca de qualidade 
na prestação dos serviços, produtividade e eficiência econômica. Este estudo, realizado 
para a Cidade de São Paulo no momento em que está em curso a licitação para o maior 
sistema de transporte coletivo do país, apresenta uma análise conceitual dos processos 
de concessão no transporte coletivo por ônibus, alguns estudos de casos da experiência 
internacional e uma avaliação do modelo pretendido pela Prefeitura de São Paulo.

Volume 21 • Metodologia para Definição e Caracterização de Áreas de Atendimento de 
Sistemas de Transporte Coletivo por Ônibus
Em uma rede estrutural de transporte público formada por eixos dedicados a BRTs ou faixas 
exclusivas, as intersecções desses eixos produzem um conjunto de polígonos, dentro dos 
quais devem operar redes locais, alimentadora do sistema estrutural. Cada um desses 
polígonos abrange contextos locais diferenciados, com características específicas no que 
se refere às condições socioeconômicas da população, padrões de oferta de infraestrutura 
urbana e de serviços, bem como diferentes níveis de centralidade na distribuição da oferta 
de postos de trabalho. Este estudo propõe uma metodologia para definição dos polígonos 
dentro dos quais deverão operar as redes locais alimentadoras do sistema estrutural de 
transporte coletivo por ônibus no Município de São Paulo, buscando compreender o padrão urbano de 
cada um deles e dos cruzamentos que os compõem, uma vez que estes locais servirão como potenciais pontos de 
instalação de estações de transferências e representam também importantes centralidades da cidade.

Volume 18 • Avaliação do Projeto Piloto de Entregas Noturnas no Município de São 
Paulo
O projeto piloto de entregas noturnas na Cidade de São Paulo foi uma iniciativa da Prefeitura 
e do Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas – SETCESP, com apoio do Centro de 
Inovação em Sistemas Logísticos – CISLOG da Escola Politécnica da USP. Um resumo da 
avaliação dos resultados do projeto é apresentado neste Caderno Técnico da ANTP dentro 
do Programa de Transporte Sustentável e Qualidade do Ar - STAQ.

Volume 20 • Big Data para a Análise de Métricas de Qualidade de Transporte: Metodo-
logia e Aplicação
Este Caderno Técnico mostra uma proposta exploratória do uso de tecnologias de infor-
mação para controle dos sistemas de transporte coletivo por ônibus para o Município de 
São Paulo. Estranhamente, este é uma ferramenta pouco utilizada por gestores públicos 
e operadores privados dos serviços de transporte coletivo no Brasil, apesar de boa parte 
da frota em operação nas cidades brasileiras já disporem de recursos para isso, mais 
especificamente sistemas de bilhetagem eletrônica e sistemas de localização veicular por 
satélite (GPS).



Para maiores informações acesse o site da ANTP, www.antp.org.br ou entre em 
contato com Luciana (11) 3371-2290 ou luciana@antp.org.br

Volume 22 • Planejamento da Pesquisa de Origem / Destino de Cargas no Município de 
São Paulo
Apesar da importância e dos impactos que a movimentação de cargas provoca nas condi-
ções de circulação nas áreas urbanas, são poucos os estudos que procuram conhecer as 
suas características. A Pesquisa O/D de Cargas no Município de São Paulo, desenvolvida 
para a CET dentro do Programa de Transporte Sustentável e Qualidade do Ar STAQ, é uma 
iniciativa pioneira nesse sentido. Este Caderno Técnico traz uma síntese da metodologia 
desenvolvida especialmente para este projeto procurando contribuir para a sua execução 
em outras cidades e regiões metropolitanas.

Volume 23 •Avaliando a qualidade da mobilidade urbana: aplicação de metodologia 
experimental
Este caderno técnico resume os resultados obtidos com a aplicação de uma metodologia 
para avaliar a qualidade da mobilidade urbana, realizada em cinco corredores da cidade de 
São Paulo. Esta metodologia mede a qualidade de uso de cinco formas de mobilidade – a 
pé, em bicicleta, em motocicleta, em transporte público por ônibus e em automóvel. Ela pre-
tende ampliar a avaliação da mobilidade urbana, escapando das limitações da metodologia 
tradicional de levantamento de velocidades dos veículos, que tem o objetivo de medir o 
grau de congestionamento. Para superar esta limitação, a metodologia propõe a valora-
ção de várias características de cada modo de transporte, ligadas à qualidade da infraes-
trutura, do nível de serviço, do conforto, do consumo de tempo e de energia, da segurança no 
trânsito e dos impactos no meio ambiente. Com sua utilização, é possível comparar a qualidade no uso de cada 
modo, em cada corredor estudado. O trabalho apresentado pretende posicionar-se como uma proposta inicial para 
o caso do Brasil, que pode ser aprimorada em estudos posteriores.




